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PARECER.IIIRlDICO
r\fxlcrBlLlDADE DU Lt( r I A('ÂO

('O\TRÂTA( .iO Dl: st:Rvt( os .{D\'(x .{Ticlos
(aí.38. tllc I e parâgralô únrco, da Lei n" 8.o66/93)

l. oB.t[]'t'o:

l.l. Conslitui objeto de análisc deste parecer. a legalidade da contratação de advogado ou

socredade de advogados parâ a preshçào de seniços tecnicos proÍissionais especiahzarlos

relativos ao patÍocinio ou defesa de causas judiciais ou administrativas em deÍnandas da

Administração Municipal.

2. ljt \D;llVt.N'I A(iÁo

2.1. A contratação de contratação de advogado ou sociedadc de advogados pelos órgàos da

Administração Municipal nào E novrdade em nosso Hstado, o mais jovem da l"cderaçào. -;a

que nâo dispõc de quadros especializados nas dcmandas de cunho municipalislâ enr lodos as

suas cidades, sem tàlar nas diÍlculdades estruturais e Íinanceiras que enlrentam a nraiorta

dos Municipios tocantinenses.

2.2, O tema em sotejo não c novo,lendo sido debatido em muitas oportunldades. rnclusivc

perante o TRIBUNAL DE CONTAS I» FSTADO DO 1-OCANTINS (TClFi''1 0). o qual.

avançando cm seu cntendimento, no fluxo da mars modema lunsprudência das Cortes dc

Contas, emitiu a Resoluçâo no 59912017, em l3ll2i20l7, à unanimidadc de seu Pleno.

baixando diretrizes a serem seguidas. oonsoante detalhado no voto condutor do .iulgarlo que

resolveu Consulta n' 760112O11, de relaloria do Cons. Scvenano Josc Costandrado dc

Aguiar.

2.3. Logo, por ser vinculante e ter caráter normat,vo e lorça obngalórra, imponando cnr

pÍe.lulgamento de tese, nos termos do art. 1", inc. XIX, § 5", da Lei no 1.28.1/l)l e 152 do

Regimenio lnterno do 'f('EftO- a normatização paÍamcrizada g.-la aludrda

RESOLL,ÇÃ0 N" 599/2017, «leve sen-ir de guia para a prescnte análisc juridica

2.4. Senâo vejatnos:

2.5. É cedrçtr quc a [-ei n" 13.429i2011. tamt*m tonhecida como l,ei da l-erceirizaçàt,.

lroure algumas mudanças significattvas, que atingem diretamenle as relaçõcs de trabalho i'

Dentre elas, a possivel realizaçào de contrato tempoÉno para o desenvol\'l mento dcl

atividade-fim, que compreende as auvidades essenciais, nucleares c dcfinitorias de uma

cmpresa, órgão ou ente

FÍs......

Rub ca

ffi



EFE?

8^3
Í0cÂr,rÍt[s TmnlÍ,xs

RINH tr'
2.6. Não há, na Ler I 3.4291201 7, vedaçâo quanto à sua incídência na esl'era pública. dando

maÍgem ao entendimento de que ela pode ser aplicada, desde que ohscn adas as normos quc

tratam esp:crlicamente das Í'ormas dc contrataÉo de sen'iços pela Admrnistraçào Pública

2.7. Ocone que. ao nâo prever nenhumâ restnçâo à terceirizaçôo no setor público. alguns

quesllonamentos surgem em virlude de tal omissão. denlre os quals, a possrbilitlade.

decorrente da Lei, de o administrador contÍrtar uma cmprosa terceiÍizada em detrrmenlo dc

servrdores concursados,já que estes assuminam, para a Administração. ônus previdcnciànos

e/ou trabalhistas.

2.E. 'l'al comportamentô, por óbvio, fere m principios constitucionais da rsonomia.

moralidade, impessoalidade e legaiidade. pors ç»derá dar margem à prática dc condutas

abusivas por pârre da Administração Pública. A teÍceirização desenlieada e clara alionta ao

texto constilucional, que dispôe sobrc a obngatoriedade da realizaçào de concurso púhlico

para o provimento de caÍgo ou emprcgo público.

2.9. A Constituiçâo Federal, em seu art. i7, Il, traz a seguinte redação

An. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes

da lJnião, dos Estados. do Drstnto Federal e dos Municipios ohcdecera aos

principios de legalidade^ impessoahdade. moralidade. publicrdadc c

eficiência e, tambem. ao seguinle.

i... )
ll - a rnvestidura em cargo ou emprego público depende de aprovaçào
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, dc acordo
com a natureza c a complcxrdade do cargo ou emprego. na Íbrnra prevrsta

em lei, ressalvadas as nomeâções para caÍgo em comissâo dcclarado om
lei de livre nomeâçâo c exoneração:

2.10. Este dispositivo lirrtalece a supremacia e a rndisponibilidade do intercssc púbhco,

afastando qualqueÍ privilegio ou busca de intere:;ses próprios por paíe do gestor. Âssirn. a

terceirizaçâo não pode ser utilizada como tbrma de burlar a exigência constitucional do

concurso público.

2.11. Nas palavras de l,uciano Ferraz: "o grunde pntbltrxt surgiút cm ttr*t Llu

ÍercetEuÇão, principulmente u purtt drt vtgênuu <lu utztul ( <tnst urçtie l:cdcral, Íitt <t .tuu

utiliaugãr-t c<ttrtL, vúlvulu du ,:sr.upe ,i r culi;ução dt t <trrcurs<ts púltlian, eotn vi;t.. .. Lt.,,ttt,t'nür

u n:gru d<t urt. -17, ll, du ('<tnsl iltuçãr.""| . 
I

2.12. No que diz respeito à contralação de assessoria juridica, impona salientar quc-, drant{ \,

de situações concrelas e realidades distintas exlstentes entre os Municipios. alguns nã$ \,

possuem Procuradoria própria ou, nos quadÍos da Administraçâo, cargos sulicicntes parf
I

I FERRAZ. Luciaao.Lei de Responsabilidade f,scal e tercernzaçào de mão{e-obra no sÊrviço publrco /lr *_
Revisâ Jundicâ Administraçâo Municrpal, aoo 6, n'1, maÍ f,(al- p 2,t
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atender as demandas de suas localidades- ficando. por esse motivo, carentes dc serlrços de

consultoria, assessoria e patrocinio j udicial,

2.IJ. L-m alguns casos, a realizaçâo de concurso público para a contÍataçào de senrços

advocatícios c inviár'el economicamente para o Município, no scntido dc que amphar o
quadro de profissionais ensejaria um custo elevado ao ente público. No entanto, lal situação

é considerada excepcional, sob pena de, tomando-se regÍa, em razâo de suçxrsta

economicidade. o Municipio deixe de prestar seftiços eficientes, indo dc encontro ao

disposto no supradito art. 37" caput, da Constituição Federal

2,14, Como se sabe. enquanto os a<lvogados públicos trabalharn cm instalaçõcs mantidas

;rlo Poder Público, utilizando-se dc estruturà lisrca adqurrida e maltidâ, no caso. pela

Administraçâo Municipal, bem como de estrutura de pessoal de apokl remunerada pclo

Municipio. os advogados privados ( contratados via inexigibilidade ) desembolsam quantras

expressivas apenas para exeÍcer o seu misler, tais como aquisição c manutcnçào dL'

computâdores, móveis. mateÍial de escntório, alem de arcarem com lodos os custos

tribulfuios inerenÍcs à inslalação de um escritório de advocacia, bem oomo custos dc alugucis

e taxas condominiais, isto sem falar no necessiirio cusleio da contrataçào de p:ssoal

administrativo pclo regime da Ct,T, com todos os cncaÍgos inerentcs a tais rinculos

empregaticios.

2.15. Quando em análise o Poder Executivo Municipal, o qual conta soÍn a PrclerLura,

diversas Sccrctanas Municipais, e com Fundos dotados de autonomia de gesüo (no minimo

três fundos, Saúde, Educação e Assistência Sorclal. sendo que muitos Municipios ainda

contam Fundo de Previdência), sem falar em t undaçôes e Autarquiàs. conlo os SAAE

(Serr-iços Autônomos de Agua e [-.sgoro, os quais dentanda o trabalho dc um número

signiÍicativo de advogados a fim de atender às suas demandas, judiciais e extratudrcial.

2.1ó. Anota-se que o Municipio é paíe ou tntcressado em açôcs ludiciais (distribuidas na

Justiça Estadual, Federal e do Trabalho;. s€m talar nos processos de seu interesse em uurso

nos Tribunais de Conlas do Estado e da Uniâo. e perante os órgâos dc controle exlcrno, â

exemplo da Ministerio Público.

2.17. Portanto, verifica-se que, para pÍomover diretamente os intcresses rlo Municipro. no

patrocinio ou det'esa de causas judiciais ou administrativas, eis que tal tareíà demandaria

significativa quanlidade de Advogados públicos. além do que scria exigível a crtaçào da

respectiva Procuradoria Geral do Munrcípro, com todos os encarSos e necesstdades que são

próprios da estruturação de urn órgâo público.

2.18. Os Advogados públicos necessitam de ambrente tie lrabalho atlequarlos. otr sL'ta, ;

prédio devidamente equipado com móveis- ar condicionados. computadores. rmPressuras. i
acesso à intemet, veiculo de reprcsentação, material de expedrcnlc c insumos assistcntes i

adminislratrvos, ;rcs-soal de lÍnpcza, molorista etc.. cuja aquisição. contralação el

manutcnçâo. Jxrr óbvio, são de responsabilidade do Poder Público N4unicipal Sotne-se a ísm; '"
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nalalina, hora extras, térias. diárias, elc. Não bastasse isso. deve ser levada em consideraÇâo

que os advogados públicos gozâm de férias anuais. periodo em que, mormenle sc somenrc

exislirum único servidor. oente tnunrcipal Íicará totalmcnte desassistrdo Circunsdncraque
tambem scrá observada nos aÍastamentos. impedimentos e susfLiçi)es.

2.19. No entanto, e$a situação não se obsena com a contrataçào de uma hanca dc

advogados. poslo quc não sd estará diante <ie vinculo empregaticio entÍe o Poder [,ublrco
Municipal e o um escritório de advocacia, pois a este compete atender ao €ontratünte em

qualquer hipotese prevista no contrato. sendo quc o ônus da atuaçào compele ao conlratado.

inclusive os cncargos trabalhistas. previdenciános, fiscais e comerciais rcsultantcs da

execuçâo do conlrato (art, ? l, da l..ei n' 8.óó6i91).

2.20. Alern de nada desembolsarem para custear os Íecursos material e hununoque utilrzan
no exercicio da advocacl4 os advogados públicos recebem. do tv{unrcrpio subsidio. mensal

em valor fixo em razâo do cargo que ocupam. o quÊ lambem os distingue dos advogados
privados, que dependem erclusivamenle dos honorários advocaticios para sohrcvivcr e

mânteÍ â sua estrulura de trabalho.

2.21. Nesta senda, a terceirização se Ínostra instltulo apto a sanar, rcmporonamcnlc. ()

prot lema da faltâ de prolissionais na área juridica do Municipio. muito embora o Ínesmo

nào seja de üio fácil aplicaçâo.

2.22. L patente rlue a Constiluição da República cxige que se utilize do procerjimento

licitatório para os conlratos de obras, sen iços, compras e alienaçôes, conforme art. -r7. XXI.

XXI - ressalvados os casos es;»citicados na legislação, as obras, scn rços.

oompras e alienações serào conlÍalados mediante p«resso dc licrtaçào
pública que assegure igtuldade de condrções a todos os concorrcntes. c()m
cláusulas que estatrleçam obrigações de pagamento. mantrdas a^s

condições eÍbtivas da proposta, nos termos da lei. o qual somentc p€nnitirá
as exigências de qualificaçào tecnica ü econômica indisl.-nsivcis o

garanlia do cumprimento das ohngaç«1es.

2.23. Por sua vez, a Lei n" 8.óó6i93. que veio regulamentar o artigo 37, XXl. CI'. instrturu

normas para as licitações e contratos da Administração Püblica. como se vê do disposto ern

seu artigo 20, caput:

Art. l' As obras, scrviços. inclusive de publicirlade. compras. alienaçôcs.l
concessões, ;»rmissões e locações rla Administração Púbhca. quanrkrl

contratradas conr teÍcciros. scrào necessariamentc prccedidas dc lrcitaçâtl;
ressalvadas as hipoleses previstas nesta [,ei.

#"\rt-í
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2.29. O -fribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo dispõe, acerca do tema, da seguinre

maneira:

AÇÃO CIVIL PÚBI-]C.A, IMPRoBIDADE ADMINISTR,,\TIVA.
CÀMARA MUNlctpAL. C()NTRATAÇÃo DLt ADV0GAIx) st:M
t.lCllâÇÀO. l. A l-ei n' 8.66693, em seu arrigo 25, rnciso ll. c,c como
arligo 13. inciso V. autoriza a inexigibilidade de lícitação para contÍâtÍrÇão
dc sen-iços juridicos, desde que luntlamenudâ em notória espcciclizâçào
ou singularidade do objeto I l (TJ-SP - API.r 918ó50ó5i:(()8{t260000
SP 918ó50ó-53 2008 8.2ó0000, Rclator: Camargo Pereira. Dara dr"'

Julgamento: 10rl2l:013. 3' Câmara de Direito Público, Data dc
Putrlicação: I 3 i lT20 I ])

2,30. Na rnesma linha, o Tnbunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim entcndc

REEXAME NECESSARTO - APELAÇAO CiVEL - CONT'R^T^ÇÀO
DE ADV(X}ADO - SEM I,ICITAÇÃO . POSSIAILIDADI] - CF,SSÀO
DE DIREITOS . RICEBIMENTO DOS HON()RARIOS
ADVOCATiCIOS PACTUADOS. l- Nào caracteriza ilegal a conrmuçào
de advogado pelo municiplo, sem a observ'ància de licitaçâo, nos lermos
doart.25, Il. § l'c/cart. 13, V.dal.ei no 8.ó66i93 2- [r çxrssivel o cessâo

de direitos sobre recebtmento de honorários advocatictos. atnda que scja
deconente de contrato com a Administração Pública. 3- Conllrmaranr a

sentença ern reexaJnc necessário; Derarn provimenlo ao Íecurso princrpal
e prejudioaram o apelo adesivo. (II-MC - AC:105581 10004154(|r") I M(i,
Relator: Jair Varão, Data de Julgamento 06i01,'2014. Câmaras Cir'eis -1"

Câmara Civel, Data de Publicaçâo. 16t022014t.

2.31. Quando se fala em nolóriâ especializâçào do pro'lissional ou da emprcsâ. o que sc

infere e que o trabalho deve ser esscncial e indiscutivelmente o mais adequado à plena

satisÍàçào do objem do contrato l)e acordo com Sidne!' liittencourt. enr atenção â

contribuição conceitual de Sergro Ferraz e Lúcia Valle Figueiredo.

considera-se "notória especializaçâo" o profissional ou a empresa culo
conceito, no campn de sua atuaçâo, em ltnção de desempenho antcnor.
estudos. experiências, puhlicaçôes. aparelhamento, organização. equilx
técnica ou outÍos Íequisitos relacionados com sua especialidade. pcrmita
inÍbrir que o seu trabelho ó o mris adequado à plena satisfrção rlo
()b.ieto pretendido.

2.32. A notória especialização deve ser reconhecida no âmbito d€ atuação do proÍissional

ou empÍcsa. Marçal Justcn Filho comenta:

Exige-se, isto sim, que se trate de proÍissional destacado e respeitado n

seio da comunidade de especialistas em que atua. Se não se reconhece

notoriedadc quando o espccialista tcnha mero rctonhccimcnto no àmbrto

I'
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da Administraçào. lambém não se exige notoriedade do públrco enr geral

Quer-se que, no minimo, sua especralização seja conhecida e reconhecida
no meio da especialização cm que dssenvolvc sua ativtdade especilica.

2.33. No que diz respeito à singularidade dos servigos, Jacoby Femandes sustcnla quc "/.../

singular é u carccíaríslrcu do ttb.jettt tlut t, mdvtdualt:u, o drslmgue tl,,s tknur. !.. tr
prusenç'u de urn trihuto trtconntm nd cspéctc, d1/arenciudor".

2.34. Scgundo os ensinamentos de Celso Antônio Bandeira de N'lello

(.. )

Enr suma: a singularidâde e Íelevânte e um serviço deve ser havickr corno
singular quando nele tem de interferir, como requisrto de satisfatôrio
entendimenlo da necessidade adminislrativa. um componente cnativo do
seu autor, envolvcndo o estilô. o traço, a engenhosidade. a cspec.ial

habilidade, a contriburção intelcctual. artistica, ou a argúcia tlc quenr o
eKecula. atribulos estes, que são precisamente os que a administração
repula convenientes e necessita para a sâtisfação do interesse público cm
câusa.

Embora outros, lalvcz alé nruitos. putlcssem desempenhar a nlcsma
atividade cientifica. técnica ou artistica. cada qual o faria à sua moda. de
acordo com os próprios cnteÍios. sensibilidade. juizos, inlerprctações c
conclusões, parciais ou finais. e tais fatores individualizados reprcrcutirào
necessariamenle quanto à maior ou menos salistação do interesse público
Bem çxrr isto, não e indiferente quc sejam preslados pclo sulcilo "A" ou
pelo sujeito "8" ou "C"- ainda que todos estes t'ossem pessoas de excclcnte
reputaÇão.
(... )
Foi aliás, o que Lúcia Valle Figueiredo, eminenle Dcscmbargadora Federal
aposentada do'tRF da 3'Rcgião apontou com propriedades: "se há rlois.
ou mris, áltamente capecitados, màs com qualidades peculiarcs. lícito
é., à administração, ererceÍ seu critério disericionário prra realizar a

escolha mris compstíve! com seus desideratos (Direito dos l,icitantes,
4' ed., São Peulo. Malheiros, 199J, p. 32) ".

2.35. No mesmo scntidô, lvrâria Svlvia Zanella Dr Pietro estabelece

236. Como se viu, o instuuro da inexrgibilidade de licitação só Ílode seÍ utilizado diante de -^--..
situações muito especificas c pcculiarcs, levando-nos à conclusào de que. excepcionando-se

0UAURA20lNORTE,CONJUNÍO03,L0TES1E2lCEP:2.001"]J2 TPALHA§/Í0 tÊONE:(6J)3212.9601 I WWW.0ABT0.CrRG.8R
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Quanto à mcnçào, no drsposilil'o. à nâturezá singular do scniço. c
evidenle quc a lei quis acrcsccntar um requisilo. para dcixar clarr) (luc nã(,
bastâ tratsr-se de um dos serviços previstos no ertigo lJ: é nrressário
que a complexidade, a relevância, os inteÍesses públicos em jogo
tornem o sen'iço singular, de modo a exigir s contratâção com
proÍissional noloriamente especializadol nâo e qualquer prrrieto.
qualquer pericia, qualquer parecer que toma inexigivel a hcrtação
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2.37. Inporta Íessaltar que, nâ pÍática. a conclusão acima não parece tão simplcs. Murlo s'c

discute sobre a aparente incompatibihdade existente entre os principios quc regcm n

atividade advocaticia e o procedilnenlo lisilatóÍio, vez que este se fundamenla na idr:ia de

competição, e tem no princípio da impessoalidade um dos scus basilares.

2J8. Ao mesmo tempo, a advocacia é marcada pela pessoalidade, pois nào se exeÍce

dissociada da pessoa do advogado. E, ainda, o an. 34, IV do Estatuto da ()ABr, c os aís. 5",

7o e 39 do Codigo de Etica e Disciplina da OABI, são expressos quando vc<lam a

mercantilização da protissão, e o oferecimento dos serviços proÍissionais que rmplrquem,

direta ou indiretamente, inculcação ou captação dc clientelâ.

2J9. Seguindo este entendimento, o Pleno do Conselho Federal da OAB aprovou a Súmula

n" 01l20l2lCOP, publicada no DOLÍ no 205, de 23i10i2012. às fls I 19. à qual:

.{DVOGADO. CO§TRATACÀO. ADMINISTR,TCÃO PII8I,I(;Â.
II{EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. Atendidos os Ícqursrtos do
inciso Il rlo art. 25 da Lei nn 8.óóó/93, é inexigível procedimento
licitetório perâ â contrrtação de serviços advocatícios pela
Administração Pública. dadr a singularidade rla atividade, â notóriâ
especializ:çío e a inviabilizsção objetiva de competição, sendo
inaplicável à especie o disposto no art. 89 (in lotunl)do refcrido riiploma
Iegal Brasilia. I7 de setembro de 2012 OPI{lR CAV,,\t.CANlti JtiNlOR
Presldente, JARDSON SARAIVA CRUZ - Relator,

2.40. Com base nesses fundamentos. há entendimento, nos Tribunais Sup€norcs. no sentrdo

de que e singular todo e qualquer serviço advo,oaticio, além de scr subjetiva a aierição da

notórra especialização, permitindo, por conscquência, a conlratâção direla de advogados e,'ou

escritónos de advocacia por meio da inexigibiLdade de licitaçâo.

2.41, Nessa perspectiva, o Superior f-ribunal de Justiça se posicionou da segurnte l'orma

ADMTNISTRATIVO E PROC:ESST]At, CIVIT-. IMPTToBIDADE
ADMINTS',|R^'I'IVA. CON I RAI-AÇÀO DE SlrnvlÇ()S
ADVOCATÍCIOS COM DISPF,NSA DE LICITAÇÀO, ART I7 DA

2 AÍt. 34. Constitri infraçào disciplinar: (...) Iv - angsriaÍ ou captsÍ câusas, coÍr ou sem a interveoçâo de I
tercetÍos:
J Aí. 5'O exercicio da advocacia é incompativel com qualquer procedimento de mercanúlizaçâo
Àrt ?". É vedado o oferecimenlo de s€rviços profissionais que impliquen diÍêta ou indirÊlâmentc. inculcação
or.t câptâÉo dc clierÍêI8.
Aí.39. A publicidade proÍissiond dô âdvogsdo tem caÍâter meÍarneole informativo e devc primar pel

discrição e sobriedadc, nâo podendo configurar captação de clieolelr ou mcrcsntilizaçáo da proÍissáo
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as hipóteses previstas nos arts. 24 e 25 da Lei n" 8.ó6ó193, a licitação é taxativamente

exigível para os contratos que envolvem obras, serviços, compras e alienaçõcs, bem como
para a concessão e permissão de serviços públicos.
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LlA. ART. 295. V DO CPC. AR'r. 178 DO CCil6. AtlSL.NCl^ t)
rfRtN
F

\{F'

PREQUESTIONAMENTO SUI\'.![-ILAS 282 E 356 D() STF ARl S li t;
2-i DA I.,tsI N' 8.6óóIS3, REQUISITOS DA INEXIGIBII,IDAT)E DI:
LIC:ITAÇÀO. SINGULARIDADE DO SERVIÇO INVIAUil lt)ADt]
DE CôMPITIÇÀO NOTORTA riSpECrAl-lZAÇÀo
DISCRICIONARIDÂDE D() ADMINISI'RAryJR NA ESCOI,IIA D()
MF.[-HOR PROFISSIONAL, DESDE QtJE PRESENI'E O INTIRI]SSE
PÚBI-ICO E INOCORREN.I'I o DESVIo DE PODIIR. i\I.II,I1,,\I)ISMo
OLI COMPADRIO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO l (Juanto à
alcgaú violação ao 17. §§ 7o..8o.,9o. e l0 da t-ei {t.492:q2. aí l()5. v
do CPC c art. 178. § 9o., V. b do CC,'lô, constan- sc que tal matéria não
restou debatida no acórdâo rccorrid<1, carecendo de prequcstronarnento.
requisito indispensável ao acesso às instâncias exccSrionais. Aplicâveis.
assim, as Súmulas 282 e 356 do STF. 2. Enr quc pese a nalureza da ordcm
pública das questôes suscitadas, a Coíe Especial deste T'nbunal.ja Íirmou
entendimento dc que até mesmo as materias de ordem püblica derern estar
prequestionadas. Precedentes. AgRg nos EREsp I l5-l i89'St'. Rcl \4in.
HUMBERTO MARTINS, DJe 02,'05/201 3i AgRg nos I-lAg l.l3() 14órR.l.
Rel Min ELIANA CALMON DJc 10i02:201-1: AgRg nos l,REsp
947 231rSC. Rel Min JOÀOO rAVIO DF. NC)RONilA. D.ri. 10,05 20t2
-1. Depreende-se da lertura dos ans. l3 c 25 da l.ei n" 8 6óó,93 quc. para a
contratação dc senrços ticnrcos enumerados no ârl. l-1. com
lnexigibilidade de licitaçào. imprescindivel a presença dos reqursitos dc
natureza singular do ser'-iço prcstâdo. invrabilidadc dc conrpetiçào c

notória especialização. 4. E impossível aferir, mediente procedimento
licitatório, o trabalho intelectuâl do Advogedo. pois trala-se de
prestrçâo dc serviços de natureza personalíssima e siogular,
mostrando-se pstente a inviabilidade de competiçâo. S. A
singularidade dos serviços prestsdos pelo Advogado consiste em seus
conhecimentos individuais. estândo ligeds à sua capacitação
profissional. sendo, dessâ forma., inviável escolher o mclhor
proÍhsional, para pre!.tar serr'iço de natureza intelectual, por meio de
liciteção, pois tal mensürâçâo não se funde em critérios objetivos
(como o menor preco).6. dielte da n8tur€za intelectual e singular dos
serviços de assessoria jurídica, Íincâdos, principalmente. na relação dc
confiançe, é licito ao adm inistredor, desde que movido pclo intcresse
público, utilizar da discricionariedade, que lhe foi conferída pela lei,
para a escolha do melhor profissional. 7. Recurso llspecial a que se dá

provimento para lulgar improcedentes os pedidos da inicial. enr razão da
incxistência de irnpnrbidadc adnrinistrativa. lRllsp ll9ll3l,t{S. Rcl
Ministro NAPOLEAO N{.JNES MAIA [ill,H0, PRIMFIRA ]-tlRMÂ,
julgado ern 12,'l ll20l3t

6^l 66
@-_TIr.Ât{Íms

2,42. I ttr reconhecida. no Supremo 'l ribunal F'edersl, a repercussilo gersl do Recurso

Ertreordinário 656.558. eln quc se discutc se pode ser inextgivel a licrtaçào para a

OUADRA2OlNORTE,CONJUNTOOS,LOTESlE2ICEP:7.00I.152 ]PALI'IASiTO I FONÉ: (63)5212.960I I V/WW OABTO.ORG.tsR

t

contntaçâô de serviço de advocacia. O julgamento deste RE tbi suspenso no dta l{ deiunhti
de 2017, e o único voto proferido até o lnomento t'oi o do Relator, Ministro I)ias lirfl-ol1'-----
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Segundo se extÍai do scu voto, â contrâtaçào de advogados sem licitaçào é g;ssrvel. e a
mesma deverá scrjustrÍicada pela necessidade real, pautada no interesse público

2.43. I)e acordo com o Ministro, tat possibilidade só existe porque a escotha de serviços
jurídicos é base{da na coníiança. so passo que a competiçâo entre scritórios se baseia
enr elementos subjetivos.

2.44. Em trecho retirado do voto, o Ministro Dras'Iotlbli expõe da scgurnre Íirrma

Ademais" na minha crcncepção, respeitando aquela dos quri tôm
entendimento distinto, no ca-§o esfxriâl da advocacia. dada a serie de
empecilhos imposlos çcla essência da profissão, noíeada pela euca
profissional, torna-se latente a dificuldade de se proceder ao procedirnento
licitatono para a contrataÉo desses serviços.
Aliás, dispõc o aÍt 34, IV, do Estaluto dos Advogados, a l.ei n" 8 90ói9.1.
que constitui intraçào disciplinar "anganar ou captaÍ causas, com ou sem

intervenção de terceiros".
A vedaçâo de condutas lendenles à caplação.de clier ela tambem csú
contida expressamente no art. 7 do Código de Etica e Disciplina da OAII
"Art- 7". E vedado o ot-erecimcnto de serviços profissionars rlue
impliquem, dirôta ou indiÍctarnÊnte, angariar ou captar clientela."
Considero, ainda ser de todo incompatrvel com as limitaçôes éticas e legars
a dispuu Srlo preço Nesse sentido, o seguinte precedente desta Suprema

Coíe:
..AÇÀO PENAL PUBLICA. L:ONI'RA]'AÇÀO HMERGF:NCIAI, DI.
ADVOG^DOS FACE AO CAOS ADMINISTRA'tlVO lltrRDAt)0 DA
ADMINISTRAÇÃO UUNICIPRI, SI.ICEDIDÂ I ICITAÇÀO ART. J7,
xxr DA coNsl'tltjrÇÀo rrc BRASTL DTSPENSÂ DH r"lCIrAÇÀ()
NÃO CONf IGURADA. INEXIGiBILIDADI DH I,ICI I.AÇÃ()
CARA(.TERIZÂDA PELA NO.IORIA ESPECIAI.IZAÇ,\TI D(IS
PROFISSIONAIS CONTRATADOS. COMPROVADA NOS AI,I'IOS,
ALIADA A CONI.IANÇA DA ADMINISTRAÇÂO POR L]LES

DESr RUTADA. PREVISÀO LUGAL. A higrtese dos auros ndo e dc
dispcnsa de licitaçâo, eis quo nào carâcterizado o requisi«r da emcrgérrcra.
Caractcrização de situação na qual há inviabilidade de com6trçào c, logo.
inexigrbilidade de licitação. 2. 'Servrços técnicos prol)ssionars
especializados' sâo scrviços que a Administração deve contratar scm
lisitação, escolhendo o contratado de acordo. em última instância. com o
grau de confiança que cla própria, Administração, dcprrsrtu na

especialização desse contratado. Nesses casos, o requisito da confiança da
Adminrstração em quern deseje contratar e subjetivo. f)ar que a rcalrzação
de procedirncnto licitatório para a contÍatação de tais scrviços -

procedimento regido, entre outros. pelo principio do julgamcnto objctivo -

e incompativel com a alribuição de exeroicio de suhjctivrdade- quc o drreito
positivo confere à Administração para a escolha do 'trabalho essencial e
indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação do objeto do conlrato'
(ci o § l" do art. 25 da l-ei n' 8.666193). C) que a norma cxrraida do textq,**

\
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2.45. Por firm, conclui

rmÂIi'lxli

legal exige e a notóÍia especiali;açào, associada ao elemenlo sub.;etivo
conliança. Há. no caso concÍelo, requisi«rs suficientes para o seu

enquodramento cm situaçâo na qual não incide o dever de licitar. ou seja.
ile inexigibilidade de licrtaçào: os profissionais contratados [rcssuem
notória especialização. compÍovâda nos autos, além de dcsÍ'rutarem da
conÍiança da Administraçâo. Açào Penal que seiulga improcedenle'1AP
n'348iSC, Tribunal Pleno, Relator o Ministro Eros Grau. D.lc tle -1,lt 07
destaque nosso).

Salienlo. assim, que o reconhecimento da incompatibilidadr-' da
contralação dos serviços de advocacia com o prrx,edimento lrcrtatórro não
obsta que sejam venficadas. ern Íàce do caso concreto. possir crs incurs<\es

dessas contratâçôes na Lei de Improbidadc Administratrva, dcsde quc seja
constalada a prenrissa maior do ato ilegal e improtro, qual seja. a prova do
elemento subjetivo do tipo relativamente a sujeitos envolvidos na relação
juridica em xeque.
Por derradeiro, proponho a aproração das seguintes teses, com rcpercussàu
geral:
a) E constituciontl r regra inserta no inciso lI do art.25 de l.ei n"
8.ó6ó193, que estabelece ser in€xigível â licitrção pàrâ â contritâção
dos sen'iços técnicos enumerados no srt, 13 dessa lei, desde que i)
preenchidos os requisitos nela estabelecidos, ii) não haja norma
impeditiva à contrataçío nesses lermos e iii) eles tenham nâturelzâ
singular e scjsm pr$tsdos por profissionais ou emprcsas de notória
especialização, inclusive oo que tange à execução de sen,iços de
corsultoria. patrocínio ou defesa de ceusâs judiciais ôu
adm inistrrtivas.
b) Pâra a configuraçâo da improbidade administrativa. prtlvista no art.

37, § 4', da Constituiçào Federal, faz-se necessária a pressnçâ de dolo ou
culpa, caraclerizados por açào ou omrssâo do agente, ruuâo pcla qual, nâo
havendo prova do elemento subjetivo, não se configura o ato dc
inrprobidade administratrva. em qualquer uma das modalidar.lcs prcr istas
na l.er no 8 129,52 * L.ei dc lmprob'idadc Administralivâ.

2.46. Em outra oponurudade, o Sl'F se manife$tou acerca do presente tema, conlbrme sc

extrai do precedente abaixo:

L Habeas corpus: prescnção: ocorrêrcia, no caso, tão somcnt€ quânto ao
primeiro dos aditamenlos à denúncta (L. 8.óó6i93. an. 92, ocorndo em
2t|.9.93. ll. Alegaçâo dc nulidade da decisão que recebeu a dcnúncia no
Tribunal de Justiça do Paraná: questào que úo cabe scr analisada

originariamente no Supremo Tribunal Federal e ent relaçâo à qual, de

resto, a instrução do çrdido e deÍicrcnte. Ill. Habcas corpus: crimcs
previstos nos aíigos 89 e 9l da L. E.666193: Í'alla de justa causa pârÀ ry

\
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açAo pcnâI. dada a rnexrgihr lidade. no caso, de lrcrtaçào para a contralaçâo
de serviços dc advooacia. l, .{ presença dos requisitos de notória
especialização e confiança, ao ledo do relevo do trabalho a ser
contratado, que enconlrâm respaldo da inequivoca provâ documentâl
trazida, permite concluir, nô cnso, pelâ inerigibilidade da licitnção
pers â contrstâçío dos seniços de advocacia,2. [xtrema rlificuldadc
de outro lado, da licitução de serviços de advocacia, dada a

incom patibilidade com as limitações óticas e legais da profissào {1.

8.906i94, art.34. lV: c Códrgo de Etica c Disciplina da ( )AIl 1995.ar1 7).

{llC 86198,'PR. Rel. Min. Sepúlveda Perlcnce. lá 'Í-urma, 
.1 i7 04 !007.

DJE 29r0ó;2007)

2.47. Mais uma vez. ao julgar o INQUERITO 3.074iSC, o STF se posicionou desta maneira,

m vcrbis'.

5. Duss consideraçôes podem justificar o efsstâmento do dever de
licitar nesses casos: (i) a peculiaridade dos próprios serviços, quando
sejam marcados por considerável relevâncir e complexidadel e (ii) a

fsltâ de parâmetros para 6truturar a concorrência ertre diferentes
prestadores especializados. Imaginc- se, e.9., â contratâçâo de
advogados para o frm de auriliar na renegociação de empréstimos
vultosos tomsdos pclo Poder Público junto a uma cntidade
estrangeirs, Certsmcnte é possível identificsr um conjunto de
profissionais dotsdos de prestígio nqssa área de atuação, nras náo se

pode cstrbelecer umâ compârâçâo inteiramente objetivu entre os
potenciais habilitados. A atribuiçâo de um encargo como essc
pressupõe umr relação de confiança nâ êxpertise difcrcnciada do
prestador, influenciada por fatores como o estilo dr argumentsçâo, à

mrior ou menor capacidade de dcsenvolver teses inovadorâs. âtuâções
pretéritas em c&sos de erpressâo comparável. dentre outros.

F

2.48, O Tribunal de Justiça do f,stado do Tocentins manleve incólumc a s€nlcnça

prolatada nos autos da Açâo Civil Pública por Ato de Improbidade Administratila n"
{XX}O659-7ó.2014 .827 .2722 que. em apertada sí ese. dispôs:

(.., )
A Administração Pública direta e indireta necessita contralar com tL'Ícciros
para suprir as suas necessidades ou neoessidades da coletividade L)hras,
compÍari ou serviços necessitam scr contralados e o a.justc há rjc ser
precedido de instrumento hábil à garanlia da moralidade administratrva. da

eÍiciência, da cconomicidade, dentÍe outros fundamentos. Desdc scmprc
se soube que as contratações desejadas F,ela AdministÍação detem ser
presididas por cÍiterios impessoais, que privilegiem aquclcs crrterios
citados c que podem ser capazes de evitar abusos ou ilicitos ern detritncnto
do património putrlico. A eiigêncra de licrtação mantem relaçâo drreta com ]

o principio Íepublicano. com a isonomia entre os administradores cf

nuuaca..&.......

89Fts
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coÍesponde â um modo paÍticular de limrtaçâo à libcrdadc do
adminislrudor que nào contrata aquele que dcscja, mas aqucle que tigurdr
como vencedor do c€rtame licitatóno.
Por óbvio. haverii senrpre situações de impossibilidade legal ou Íátrca de a

licitação ser realizada, operando-se as chamadas contrataÇões dirctas. rnas

estas serão ocaslonais ou exce;rionais no regime da Repúhlioa em que tem
suas bases o Estado Brasileiro. (...)
Como se observa, a contralação de advogados ou de socredade dc
advogados por inexrgibilidade de licitação, de acordo com a lei que rcgc a
materia, pode ser feita quando o trabalho a ser executado é dc nalureza
singular e os profissronais ou as sociedades de advogados sejam
reconhecidtrs com notória especializsção (afl. 25- tnciso II).
()
Há situaçôes em qus a contratação preccdida de licitação c rnviàvel pxrrque

inviár,el se mostra a competição. Sempre que impossível a rcalizaçâo de

disputa de propostas, caracterizada estará a hipolese de inexigibrlidade dc
licitaçâo.
()
Os advogados e as sociedades de advogados prxlem ser conlratados para

emissào de pareccres jurídicos, prestaçâo de serviços de assessorias c. ou
consultorias juridicas e patrocinio ou det'esas em causas judiciais ou
administrativas, cujos trabalhos são considerados serviços tecnicos
profissionais espccializados (an 13, incisos tl, III e V).
(... )
Sobre a desnecessidade de contratâção de advogados e de sociedade de
advogados mediante licitação e dos crilérios de singularidade c conÍiança
sempre adoudos pelos conlrâtantes, colaciono os entendimontos
predomrnantes nos nossos tribunars:
()
EMENTA: AÇÃO CrVrL. P(rBLíCA -- TMPROBID^DF.
ADM|NIS-tRÂt'tVA - CONTRATAÇÀO DE SÍtRVrÇOS
ADVOCATiC'OS INEXIGTBILIDADE DE LICI'I'AÇÀO
SINCTJLARIDADE DO SERVIÇO E NOTORIA ESPECIALIZAÇÀO -
NÃo ,coMpRovAÇÀo Dtr^ tiNRletJt-tctMItNTO il.tclTo [l
PREJUIZO AO tiRARIO - ALISENCIA DO ELEMEN]O Sl.luJlr'l lv0
CULPA OIj DOI,O, ÀTO DE IMPROBIDADE NÀO EVIDIiNCI,\DO,
A contratâçâo de advogado erou escntório de advocacia com notória
especializâção, pelo municipio, mediante inexigibilidade de lrcitação. nào
é considerada ato de improbidade, na medida em que se comprova a

necessidade/utilidade para a adminislração e interesse público. monnentc
ausenle demonstraçâo de prquizo. Ademais, há que sc anotar a

circunstância esgrcífica da contratação e prestação de sen'iços
advocatícios. que se baseiam na confiança e não só na representação em
juízo, entre Írs pafles, conforme o cMigo civil. Não se trata, pois, de mero
contrato de prestação de serv iços no sentido genénco. Conforme a melhor
doutrina- nâo é obrigatório que apenas uma empÍesa seja de mrtória
especializaçào. A lei não impõe qualquer restrição em tal sentido As
sançôcs da l.ei 8.429i92 só podem ser aplicadas em casos de comprovado

I\
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dolo. má-Ít ou desonestidade do agente pútrhco, capaz de caract
improbidade administÍariva; caso contráÍio, não ocorrerá o ilicrto prev BIN ê
na lei. (TJMG - AP 1.0720.06 0305 I 5- 1i003 - Rel. Des. Eduardo Andrade

- j. em 3liOll20l3

2.49. E mais, em 201ó, o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), ao.;ulgar o

processo no 0.00.000.000171i2014-42 aprovou a RICOMENDAÇÀO N' 3ô, de l4 tle .iunho
de 1016, com a segulnte redaçãoa:

O CONSELHO NACIONAL T)C) MINISTERIO PÚBLICO. no exercicio
da competência fixada no aíigo 130-A, §2", I, da Constituiçâo l;cderal e

com fundamento no artigo 147 , inciso IV, do Regimento lnterno do
Conselho Nacional do Ministerio Público - RICNMP. nos âulos dà
Proposição n" 0.00.000.00017112014-41. .lulgada na 2" Sessão

Extraordinârra, rcalizada em 14 dejunho de 2016:
Considerando que para a contrataçào dos serviços tecnicos enumeÍados no
efi. l3 da Lei n". 8.óó6/93, com inexigibilidade de lrcitação.
imprescindivel a pÍesença dos requisitos de nalureza singular do serviço
prestado. inviabilidade de competição e notôria cspccializaçào,
Considerando que o Superior Tribunal dc Justiça no REsp n".

l.l92.332iRS (2010/0080óó7-3), julgado em l2i I ll?013. cntendeu que é

impossível al'erir, mediante proccsso licitatóno, o trabalho rntclcctual do
advogado, pois lrata-se de preslaçâo de serviços Je natureza
personalissima e singular, mostrando-se patenle a rnvrahrlrdade dc
competição. e que a singularidade dos serviços prestados pelo advogado
consistc enr seus conhecrrnentos individuais. estando hgada à sua

capacitação profissional, sendo, dessa forma- inviável escolher o melhor
profissional, para prestar servrço de natuÍeza intelectual, por meio de

licitação, pois tal mensuração não se t-unda enr criterros objetrvo:t (como o
menor prcço);
Considerando que o Supremo Tnbunal Federal 1á estipulou as balizas para

que seja considerad«r crime licitatório a conlralação dc cscritório de

advocacia por inexigibilidade de licitaçâo ao julgar o lnq 3074 .' SC, l^
Turma, rel. Min. Roberto Barroso gulgado 2ó10812014);
Considerando que a conclusão do mencionado julgado e a dc quc. dtante
da natuÍeza intelectual e singular dos sen'iços de assessona ..yundica.
tjncados,. principalmente, na rclação CONSELHO NACI()NAI- D()
MINISTERIO PUBLICO de conÍiança. e licito ao administrador. desde
que movido Írlo interesse público, ulilizar da discricionarrcdadc. que lhe
foi conferida pcla lei, pam a escolha do melhor pofissional,
Considerando a decisão da Scgunda Tunna do Supremo l ribunal Fedcral
profenda no julgamento da Açâo Penal 917 (iulgada cm 07106,2016).

Considerando que a contratação direta de advogado ou de escrittirio d
advocacia por ente público. por rnexigibihdade de ltcitaçâo, çxrr sr so. nãj

{EA3
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srgniÍica ato ilicito ou improbo, RESOLVE, respeitada a indcpc
Íuncional dos membros e a aulonomia da Institurção, expedir a segurnte
nnconarNonçÀo:
Art. l'A contrataçio direta de advogado ou escritório de advocacis
por enae público, por inexigibilidsdê de licitáçâo, por si só. nâo
constitui âto ilícito ou improbo, pelo que recomenda aos mernbnrs do
Ministerio Público que. caso enlenda irregular B contratação. dcscrcva na

eventual ação a ser proposta o descunprimento dos requisitos da l.ei de

Licitâção. Urasíha-DF, l.l dejunho de 201ó.
RODRIGO JANOT MONTEIRO DI.i BARROS
Presidente do Conselho Nacional do Mrnisterro Püblico

2,50. lmpende destacar que, segundo entendimento do TRIBIINAL DE ('ON'[ÀS D()
[Sl'AIX) DO I'OCANTINS. na forma da Rf,SOLUÇÃO N'599/201?, a contratâ(:ào de

serviços advocalicios pcla Pref-eitura não pglg ser Í'racionada, mas. sim, enr procedirnent<r

único, de modo que a prestação rJe serriços contratados contemple todo o Poder lrrecutivo,
ircluindo os Fundos Municipais.

2.51. Por outro lado, quando referida contratação se der no âmbito da Câmara Municipal. o

TRIBUNAT, Df, CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS, na forma da

RI,SOLIiÇÃO N" 599/2017, recomenda-se que o profissional ou escritório não coincida

com aquele contratado pela Prcfeilura, com obietivo de sc estabelecer a devida autonomra c

rndependêncra entre os podcrcs.

Art. 48. A pÍestação de servrços prolissionais por advogado.
individualmente ou intcgÍado em sociedades. será conlratada,
preieÍentemente. ;nr escrito.

§ 6o Deverá o advogado observar o valor minimo da Tahela de L{onorarios
instituída pelo respectrvo Conselho Seccronal onde for realizado o sen içt.r.

inclusrve aquele reÍbrenle às diligências. sob pena de caractcrizar-se
aviltamento de honorários.

2.54. O TRIBUNAL Df, CONTÂS DOS MI:\I(]iPIOS DO ES'I"{DO DO P{RÁ
(TCM/PA), fúr sua vez, baixou PREJTILGADO DE'[ESE assentando que a contratação

de serviços advocaticios não são compalivcis com nenhum procedtmçnto lrcrtalórios.

devendo ser processado mediante inexigibilidade. conforme aí. 15. ll da Lei 8666,91 
|

-/
coNSUL'I'A. PREFEITURÁ MUNICIPAI- DE CAN^A DOSI
cARAJÁs. F.xERCicr() l)E 2014 ('oNTRAt'^('Ão Du
ASSESSORIA I] (]ONSTILTORIA CONTÁBIL E JT:RiT'ICA Y
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2.52. Outrossim, para tais conlratações, deve-se respeitar a "Tabela de Honorários

Advocaticios" a serem cobrados no âmbito da Ordem dos Advogados do Brasil Seccional

do Estado do Tocantins.

2.53. O art. :18. § 6" do Côdrgo de Etica e Disciplina da OAB possui a scguinte redaçã«r:
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MEDIÂNTI, PROCESSO DE INEXIGIBII,IDADT, I)E
LICITAÇÃO. POSSIBILIDÂDE. INTELIGÊNCIA DO AR't. 25, II.
DA t"Er Ff,DERAL 8.6ó6191. r'f RTFTCAÇÃO DOS CRITÍ-R|OS DE
SII{(;I;I,ARIDADf, }]SPE(]I,.ILID.{DE E (]ONI.'IÀ\('A.
oBRtGA'I'ORtl-DA DE DE ..rPREC|AÇÃO DO (rÀSO ('O\ ( rRr-',r'()

il'CM,'PA. Relatora: Conselheira lr4ara Lúcia Rcsoluç.lo n "
I 1.495,'2014 - Prejulgado de'tese N.'01 l:2014)

2.55, Além disso, festejado professor e doutrinado JOSE AFONSO DA SILVA. cm parecer

lawado cm l0l0ói201ó, concluiu que sen'iços advocaricios também devem ser conrraudos
via exccção à licitaçâo.

! XtrFÀr, .x,\ q,Fr't( J.' (..rnnr

EtrUÍ
e

F ls...
3\

Rubrica

o

EIRI
2.56. Assim. f'oi quc a RESOLII(]ÃO N'599/20t7 DO TRIB|iNAI. DE CON-IÂS DO
EST.4,DO D0 T(XIAN'[II\S. corn o rnluio de atribuir maror transparêncra e lisura aos atos

conduzidos pelo Poder Público. na Íbrma estipulou alguns requisitos devem scr ohsencdos-
quâis sejam: (i) inviabilidade momentânea da realizaçâo de concurso público; (ii)
procedimento administrstivo formal; (iii) nâtureza singular do sen,iço; (ir") notória
especializaçâo do profissional a ser contratâdo, de acordo com cada caso concretoi (v)
observaçlo da "Tabela de Honorá rios .{dr,ocâtícios" - Resolução fi)4/2017 - OAB/l'();
(vi) o Poder l-xecutivo lVlunicipal nâo deve fracionar a contrataçIo dos serviços \
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advocsticios, mes, sim. realizáJa em procedimento úÍico, de modo que â prestação de

scrviços contrâtados contemple todos os órgãos e entidades do citado Poder; (vii)
recomenda-se que nos Poderts Executivo llunicipal e Legislativo Municipal não deve

hrver a contrâtação do mesmo proÍissional ou escritório, com fundrmerto na

eutonomia e independôncia entre os poderes.

2.57. Por todos esses aspcctos, vislumbra-se ser possível a cootratsçâo direta de

advogado ou escritório de advocacia. mediante inexigibilidade de licitaçâo. conforme
as razõesjá declinadas neste Parecer, observando-sr que o profissional deve apÍ$entar
todos os documcnlos e certidões negativâs necessários pârs conlr8tsçáo, consoante

externado na referida Retolução do e. ?(-Ii/IO

2.58. Sacramentando os diversos entendinrentos das Cortes de Justiça e dos Tribunars de

Contas, o legislador alterou o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB), acÍescentando o an. 3o-A à Lei n'8.90ó. de 4 dejulho de 1994. por mero da Lei n'
14.039, de l7 de agosto de 2020, o qual drspôer

Aí. 3o-4. ôs serviços profissionais de advogado são, por sua nâlureza,
técnicos e singulares, quando comprovada sua nolória especializaçâo, nos
termos da lei.
Parágraf,o único Considera-se notória especialização o prolissional ou a
sociedade de advogados cujo conceilo no campo de sua especialidade,
deconente de desempenho anaerior. estudos, experiências. publicaçcics,
organização, aparelhamento, equipe tecnica ou de outros rcquisltos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é

essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satistàção do otrjeto
do contÍato.

2.59. A permissibilidade juridica da contratação direta. vra inexigibilidadc dc hcitaçãtr

inrpõe. noulro giro, a observância da formalização veiculada pelo aí. 16 da l.ci n'
8.óó6i1993, abordando a imprescindihilidade do serviço. a razão da cscotha do prestador c

a demonstração de que o preço se encontra compativcl com o de mercado, em atcndinrcnto

ao disposto no parágraÍ'o único do art. 26 da l.ei no, 8.66611993.

o
RINH |.'

Art. 2ó. As dispensas prevista^s nos §§ 2'e 4'do art. l7 e no rnciso lll e

seguintes do art. 24, as situações dc inexigrbilidade referidas no aí. 25,
necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no linal do
parágraí<t único do art. 8o desta l-ci deverão ser comunicados. dcnlro de -l
(trôs) dias. à autondade superior, para ratifioação e publicaçào na rmprcnsa
oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eÍicácia dos atos
Parágrafo único. O processo de dispensa. de inexigibilitlade ou de

retardamento, previsto neste anigo, será inslruido, no que couher, com os

scguintes elementos

t\
i\
I

I
I

qI
@-iuôrica
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I - Caracterização da situâção emergancial, calamitosa ou de gravc e
iminente risco à segurança pública quejustifique a dispensa, quando tbr o
câso;
II - Razâo da escolha do fornecedor ou executante:
Ill - justit'icativa do preço.
IV - Documento de aprovaçâo dos prgetos de pesquisa aos quais os bens
scrôo aloçados.

2.60, Salienta-se que o cntendimenlo paciÍico da doutrina e da .lurisprudência e dc que

apenas a aÍirmaçào de que o valor da contraução se €nconlra compâtivel com o de mercado
não e suficiente, devendo o Admrnistrador Púbirco provar, por meio de documcntos. que o
preço ofertado é o usualmente praÍicado em contrataçôes semelhantes.

2.61. No caso de preços tabelados. pelo mimmo, como os serviços advocaticios- deve o

conúatanle dcmonstrar, caso ajuste preço supenor, as ruzões que o lavaram a tal ejustitique.
de forma razoável e proporcional. o preço que irá pagar ao contratado.

2.62. Neste aspecto, muito embora o presente t'eito trate de contrataçào direta
(inexigibilidade de licitação). deverá a Administração Pública. vez que imprescindível.
instnrir o pÍocesso com a proposta que demonstre vantâjosidade pr<ronizada no art. Jn da

Lei n" 8.666/1993.

2.ó3. Os elemenlos dalustificativa do preço, como expres$ o an. 2ó. parágÍafb único, rnc.

ll, da Lei n'. 8.óóó11993, encontnm guarida desde qurr a propostr do pretenso contratado

não exccder ao valor usualmenle pratrcado pelo mercado.

2.64. Desta feita. após atendidos o que preconiza os incisos II e lll do parágralir único do

an. 26 da Lei n'. 8.ó66i 1993. após justiticativa da razào de escolha dos lomecedores e os

preços. demonstrando a necessária vantajosidade para a Administração (art. 3" da Lei

8óóó183 ),

2.65. No entanto, ÍelembÍa-se que a deliheraçâo a respeito da efetivação ou nÀo da

contratÂção direla compete exclusivamente ao Administrador Público. observados os seus

elevados juízos dc conveniência, oportunidade e responsatrilidade.

2.6ó. Quanto à necessidade do instrumento contratual, vejamos o que dispõe o aíigo 62.
''capuf'. 

§ i1''

Ar1.ó2. O inslrumento de contÍato e obrigatorio nos casos de concorrôncra
e de bmada de preços, bem como nas dispensas e inexigibtltdades oujos ,

preços estejam compreendidos nos limrtes destas duas modalidades de

licitação, e facullativo nos dcmais em que a Administração pudcr substitui-
lo por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contÍalo. llolâ de;
empenho de despesa, autorizaçâo de compra ou ordem de execução de ;

scrv iço.
\

ubr1ca......................

Fls...9
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2.67. A minuta do contrato, por exigência legal, deverá atender os requisitos contrdos no art.

55 da t.ei n'. 8.ó6ó193, sendo que aquela, que segue anexa a este paÍecer. cumprem (ars

exigências:

Aí. 55. São cláusulas necessárias em lodo conúato as que cstabelcçanr.
I - O objeto e seus elementos caÍacteristicos,
II - O regrme de exeoução ou a forma de fornecimento:
lll - O preço e as condrçôes de pagamento, os critérios, data-lrase e

periodicidade do reajustamento de preços. os critórios de atualização
moneláriâ entre a data do adimplemento das obrigaçôes e a d() cl'etilo
pagamento,
lV - Os prazos de in{cio de etapas de execuçâo, dc conclusào, dc cnlrega,
de obsen'açâo e de recebimento deÍinitivo. eonforme o caso.
V - O credito pelo qual correrá a despesa, com a indioação da classiticaçào
Í'uncional programática e da categoria econômica:
Vl - As garantias oferecidas para assegurar sua plena execução. quando
exigidas;
VII - Os direitos e as responsabilídades d"s paíes, as penalidadcs cabiveis
e os valores das muhas:
Vlll - os casos de rescisâo.
IX - 0 reconhecimen«r dos drreitos da Administração, em caso dc rcscisào
administratrva prevista no art. 77 desta Lei:
X - As condições dc importâção. a data e a tâxa de câmbio para convenão,
quando for o caso:
XI - A vinculação âo edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a
inerigiu. ao convite e à proposta do licitante vencedor:
XIt - a legislação aplicável à execução do conlrato e especialmonte aos

casos omissos;
XIll - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execuçào do
contrato. cm compatibilidade oom as obrigações grr ele assumidas. todas
as condições de habilitagâo e qualiÍicação exigidas na licitação

o

2.68. Ressalva-se nesla oportunidade, que o contrato deve ser submetido ao necessário

acompanhamento por fiscal devidamente designado (an. ó7 da Lei n'. 8.666,'93)

2.69. Depreende-se. portanto, que as condições legais da inexigibilidade do ccrtatnc

licitatório estão claramente pres€ntes na consulta, permitindo o atendimento aos principios

basicos conro os da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

púlicidade, obrigando com isso, indirelamente que o administrador sga eÍicienlc. ha;a vista

quc paíe-se do preceito de que a Administração Públisa tem o dever de prestâr o melhor I
atendimento à população. 

i

2.70, Assim, nos parece pertinente a ediçâo tlo competente f)ecreto. a Ílm de autorizar o ato ,

tle incxigibilidade, nos termos do arr. 13, inc. V e aí. 15. inc. ll, da Lei n'. 8.6ó6;'93 c;c afl. -'

3o-4, da Lei n'. 8.90ó/94. sendo o meio eÍicaz a lim de mitigar as consequências decttrrentes .,

pela lalta dos serviços especializados de natureza conlinua e essenciais para a Admrnistraqão /*..
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Municipal, compreendendo patrocínlo ou defbsa de causas iudiciais ou adm inislrativas.
devendo haver a regular formalização do procedimento de inexrgibilidade, quc orâ sd

objetiva, consoante o art. 26 da Lei n' 8.óó6i93.

2.71. Não e demais ressalhr que o Íbmecedor signatário da contrataçào dirclâ, alem da

melho. oferta, deverá cumprir todos os Íequisitos de habilitaçâo previstos no nrt 27 e

seguintes da Lei n' 8-6óó/93, sob pena de ver-se impedido de contÍatar com a Administração

Municipa[:

An 27. Pa.z a habilitaçâo nas licitações exígir-se-á dos interessados,

exclusivamente, documentaçâo relativa a:

I - Hâbilitâção juídrcâ:
II - Qualificação te,cnica;

lll - Qualitl caçào econômico-financeira:
IV - Regularidade Íiscal e trabalhista;
V - Cumprimento do disposto no inciso XXXIIT do art. 7o da Constituição
Federal.
Art. 28. A documentação relativa à habrlitação.1uridica, conlbrme o caso,

consistirá em.
I - Cédula de identidade:
II - Registro comercial, no caso de empresa individual:
III - Ato constltutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais. e, no caso de

sociedades por ações, acompanhado de documentos de elerção de scus

administradores:
IV - lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,
acompanhada de prova de diretoria ern exercício:
V - Decreto de autoÍizrçâo, em se tralando de empresa ou sociedade

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização
para tuncionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.
Aí. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista.
conforme o caso, consislirá em:
I - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físrcas (CPF 1 ou no Cadastro
Geral de Contribuintes (CGC)r
Il - Prova de inscnção no cadastro de contribuintes cstâduâl ou nrunrcrpal.
se houver, relativo ao domrcilio ou sede do licitante. pertinenle ao seu Íamo
de atividade e compatível com o objeto contrâtual:
Ill - prova de regularidade parâ com a Fazenda Federal, l'.stadual e
Municipal do domicilio ou sede do licitânte, ou oulra equivalente. na forma
da ler;
IV - Prova de regularidade relatlva à Seguridade Social e ao I'undo de
Garantia por Tempo de Sen'iço (FGTS), demonstrando siluâçào regular
no cunrprimento dos encargos sociais instituidos por ler.

V - Prova de inexistência de debitos inadimplidos peranle a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do

0UADRA 201 NORTE, C0NJUNTO 03, L0TES 1 E 2 I CEP: 7.00'l-132 i PALI'!AS/T0 I FONE: {6J)3212 9601 I www OaBTo'oRO'8R
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Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada çrlo
Decreto-l-ei no 5.452, de lo de maio de 1943.
Art. 30. A documentação relativa à qualiticação tecnica limitar-se-á a

| - Registro ou inscrição na entidade profissional competente;
ll - comprovação de aptidão para desempenho de atrvjdade pertinenlc c
compatívcl cm características. quanridades e prazos com o objelo da
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento c do pessoal
tecnico adequados e disponiveis para a realização do ob.ieto da kcitaçâo.
hem como da qualiÍicaçâo de cada um dos membros da equlps lecnrca que
se responsabilizará pelos trabalhos.
lll - comprovação, fomecida pclo órgào licinnte. de que recebeu os
documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as

informaçries e das condições locais para o cumprimento das obngaçôes
objeto da licitaçâo,
IV - Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando
for o caso.

§ l' A comprovação de aptidão refenda no inoiso I I do "oaput" dcstô artigo.
no caso das licitaçõcs pertinentes a obras e serviços, será tbita por atcstados
l'ornecidos por pessoas juridicas de direito público ou privado.
deviümente registrados nas entidades proÍissionais compercnres.
limitadas as exigências a:

I - Capacitação tecnico-proÍissional: comprovação do licitantc de possuir
em seu quadro permanente, na dala prevista parÀ entrega da prog:so-
profissional de nivel superior ou outro devidamente rcconhecido pela
entidade compctenle, detenttrr de atestado de responsabifidade tccnica por
execução de obra ou serviço de caracteístrcas semelhantes, limitadas estas
exclusivamenle às parcelas de maior relevância e valor signiticativo do
ob-jeto da licilação, vedadas as exigências de quantidades rrinimas ou
prazos máximos;
II - (Vetado).

a) ( Vetado.).

b) (Vetado).

§ 2'As parcelas de maior relevância técnica e de valor significatiro.
mencionadas no panigrafo anterior. serào definidas no insl.mntcnto
convocatório.

§ 3'Será sempÍe âdmitida a comprovação de aplidão alraves de certidões
ou atestados de obras ou servrços similares de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior.

§ 4o Nas hcitações çrara fomecimento de bens, a comprovação de aptidão,
quando for o caso, será feita atravós de atestados lbrnecidos por pessoa

.iurídica de direito público ou privado.

§ 5'E vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com
limitações de tempo ou de epoca ou ainda em locais esgrcciÍicos. ou
quaiquer outÍas nào previstas nesta Lei, que inibam a panicipaçào na

licitaçâo.

§ 6" As exígências mínimas relativas a instalações de canteiros. rnáquinas.
equipamentos e pessoal técnico esçrcializado- considerados csscncrars
para o cumprimento do ob.;eto da licitagão. serão atendidas mediante a I

\
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apresenteção de relaçào explicita e da declaração
disponibilidade, sob as penas cúiveis, vedada a-s

propriedade e de localização previa.

§ 7" (Vetado).
I - (Vetado)
ll - (Verado ).

tbrmal da

exigências

§ 8" No caso de obms, seniços e compras de grande vulto. dc alla
complexidade tecnlca, poderá a Admrnrstração exrgrr dos lrcltantcs a

metodologia de execução. cuja avaliação, pârâ eÍêlto de sua accitação ou
não, antecederá sempre à análise dos preços c será c.lêtLrada

exc I usrvaÍncntc ;rcr cntérios ohjeüvos.
§ 9' Entende-se por licitação de alta complexidadc técnica aquela que
envolva alta especialização, como fator de extrema relevância para garantir
a execução do objeto a ser contratado, ou que possa colnprometer a
conlinuldade da prestação de servigos püblicos essenciars.

§ l0 Os profissionais indicados pelo licitantc para fins de comprovaçâo
da capacitaçâo tecnico-operacional de quc trata o inciso I do § l" deste
artigo deveÍõo pâíicipar da obra ou serviço objeto da lioitaçâo, admitindo-
se a substituiçào por profissionais de experiência equivalenle ou superior,
desde quc aprovada pela administração.

§ I l. ( Vetado).
§ 12 (Vetado).
Art 31. A documentação relativa à q uali ticação econôrnico- tl nance i ra

limitar-se-á a:
I - Balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis tlo último exercicro
social,já cxigiveis e apresentados na forma da ler, que comprovcm a boa
situação financeira da emptesa, vedâdâ a sua substiluição por balancctes
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indiccs oíiciars
quando cncerrado há mais de i itrês) meses da data de apresentação da
proposla:
Il - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo dislribuidor
da sede da pessoa juridica. ou de cxecuçào patrimonial. exçredida no
domicílio da pessoa flsica:
lll - Garantra, nas mesmas modalidades e criterios previstos no "capul" e

§ lo do aí. 56 desta t,ei, limitada a 10.,6 (um por cento) do valor estimado
do objeto da contrataçâo.

§ lo A exigência de indices limitar-se-á à demonsrraçâo da capacidade
financeira do licitante com vistas aos compromissos que terá quc assumrr
caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valorcs nrinrnros
de faturamento anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade.

§ 2' A AdministÍação, nas compras paía entrega Íütura c na execuçâo de

obras e serviços, podeni estabel€ceÍ, no rnstrumento convocalório da

licilação, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio liqurdo mininro,
ou ainda &s garântias previstas no § lo do art. 5ó dcsta Lei, como dado
objetivo dc conlprovâção da qualiticação eronômico-Íinanceira dos

licitantes e para efeito de garantia ao adimplenrento do contralo a ser

ulteriormente celebrado.
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§ l" O capital minimo ou o valor do patrimônio líquido a quc se ref-ere o
parágrafo anterior nâo podeni exceder a l0% (dez F)r oento) do valor
estimado da contrataçào. devendo a comprovação ser íeita relati\ amente a

data da aprerntação da proposta, na íorma da lei, admitida a atualização
paÍa esta data atraves de indices oÍiciais.

§ 4'Poderá ser cxigida, ainda. a relaçào dos compromissos assunridos pelo
licitante que importem drminuição da capacidade opcrativa ou absorçào de

disponibilidade financeira, calçulada esta Bm funçâo do patnmônio liqurdo
atualizado e sua capacidade de rotação.

§ 5o A comprovação de brla situação Íinancerra da cmprcsa scú Ítita de

forma ob.;etiva, atÍaves do cálculo de índices contábeis previstos no üdrlal
e devidameme justiÍicados no proc€sso administrativo da licimçào que

tenha dado inicio ao certame licitatório, vcdada a exrgência de indices e
valores não usualmente adotados para correta avaliaçào dc sttuaçào
financeira sufioientc ao cumprimento das obrigações dccorrentes da

licitaçào
§ 6' (Vetado).

l. coNCLr.;sÃo:

3.1. Em consoúncia com o exposto e por todos aspectos analisados, ressaltando o caráter

opinatrvo do presenle parecer, abstrarndo-nos dos asp€ctos tecnicos e admintslrativos, de

alçada do decisão ordenador da despesa contratantc e das áreas tecnicas responsáveis lxlus
documentos necessários na devida instruçâo processual, não sujeitos ao crivo do parccerista.

incluindo, em especial. o juizo de oportunidade e conveniência do Administrador Público,

tudo o que aqui não nos cabe analisar, c desde oue cumoridas as condicões e requisrtos

minunciosamcnte elencados ao lonso deste Dârecer. âprovâmos â minutâ de cí|ntrato
anexa e opinrmos favoravelmente à possibilidade da contratrção direta de advogedo

ou sociedade de advocacia, mediante inexigibilidade de licitaçio. nos termos do art. 13,

inc, V e rrL 25, inc. Il, da Ieí n'.8.6óó/93 c/c art. Jn-A, dr Lei n'. E.90ó/9{,, para a
prestação de sen'iços técnicos profissionais especializados relalivos ao patrocínio ou

defesa de ceusas judiciais ou administrativas em demandss da Administração
Municipal.

J.2. E o parecer, SMJ, que submeto à consideração superior do Conselho Seccional para

deliberaçâo e aprovação, já que, em atendinrento ao disposto no art. 38, inc. VI c parágral'o

único, da Lei n'8.666i93, será utilizado nos processos administrativos de contràtâçâo
direta, r'ia inexigibilidade tle li o, de advogados ou sociedades dc advocacia. pela

o Estado do Tocântin§.Administrsçâo lltunicipal no âm

Palma 20 de t1 ernbro de 2020

(;Et) EON PI'I'AI, t (;A \ t()R
Presidente da 0Â8,'T
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ANEXO
llinuta de Contrato

C'ontrato de Presteção tle Serviços Advocgtícios no _/_.
Inexigibilidade de Liciteçilo n." / .
Processo Administrativo n."

_(none do conlratante)_ll0. pessoa.jurídica de direi«r público. inscrita no CNPJ sob o
n.o com sede no seguinte endereço , da odadiJ de

/TO, CEP possuindo o telefone e o e-mail
, neste ato represeniado por _(ca rgo do representan e)_, S(a). _lnorrv

do rcprcsenlontel-, _(qualiJicação do represenlante)_, portador(a) da ccdLrla dc
identidade RG n." SSI'I_ e inscrito{a) no CPF/MI' r."
domiciliado(a) seguinte endereço

/TO. CEP . possuindo o teleÍbne c o e-marl

, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado, a _(nome
do advogado ou sociedade adrocalícia).- inscntoía) no _l CPF ou CNPJ do
rupresenta lel_ sob o n.o e na OABiTO sob n.o , com
domicilio no seguinte cndercço: da crdarle dc

e o e-rlail
, neste a1o represenlado Wr _(cargo do representanie)_, Sía.) _lnome

do lepresenlante)_, _lqualificação do representanter_, Wílador(a ) da cc<Iula de

identidade RC n.' SSPI_ e inscrito(a) no CPF.MF n."

da cidade dc

/TO, CEP possuindo o teletbne

domiciliado(a) seguinte endereço: ___ _, da crdade de
lT(), CEP _ , possuindo o telefone c o c-mail

. _, doravante denominado CONTRATADO, pactuam o presente contrato
em conformidadc com o que dispõe a Lei n" 8.666/93 e suas aherações, medianle as cláusula-s

e condiçôes a seguir:
CLAIjSI1L.{ PRIMf,If{ _ IX) OBJETO
O presente contrato tem por objeto a prestâção de serviços tecnicos prolissionats

especializados relativos ao patrocinio e à defesa de causas judiciais ou administrattvas em

demandas da Administração Municipal.
Prrágrefo i;nico - A aquisição consubstanciada no presente contralo, f'oi ob.lclo de

inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 13, inc V e an. 2-5. inc. II. da 1.ci n' 3 666193

c/c art. 3o-A, da Lei n". 8.906i94, conforme estipulações conslantes , conforme processo

administrativo em tela, o qual encarta todos os elementos e documentos comprobatónos. os

quais estes aos quais se vincula esle conlrato, alem de submeleÍ-se. tambdm aos preceitos de

direito público, aplicandG.lhes, ainda, os principios da teona geral dos contratos e as

disposições de direito privado, especialmente o Esutulo da OAll" o Codigo dc [itica e

Disciplina da OAB e demais normas que regem a advocacia, alem do Código dc Processo

Civil e Codigo Civil. vinculando-se. em tudo- ao aludido processo administrativo e atl ato de

deteÍminou a contratação direta.
CLÁIISULA SEGUNDA- DO PRDÇO
O CONTRATANTE çngará ao CONTRATADO, pela execção dos serviços ob;eto

|\

contrato, hononí,flos advocaticlos contratuais no valor mensal de R§

_ reais). o que corrcsponde o valor total de R$
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II - Realizar atendimentos presenciais e à distância. via telefone, e-mail ou qualquer

outro modo de comunicação ou tecnológico.

ru - Comparecer à sede do CONTRATANTF), salvo 3ustificatrva plausível, semprc quc

solicitado a sua presença, considerando que os serviços ora contratados nào necessitam

presenÇa dos proÍissionais do CONTRATADO, de tbrma inintemrpta, nas dependênc{as

fisicas do CONTRATANTE

AZw
Fls.. J
ubrlc
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Parágrafo Primeiro - C)s valores contratuais correspondentes âos servlços ora contralados
serão atuahzados, de forma proporcional, de acordo com a variaçâo percentual fxlsilrva da
Tabela de Honorános do Conselho da Ordem dos Advogados do tsrasil, Seccional do tlslado
do Tocantins, publicada no Diário da Justiça n'415ó, de li de novembro de 2Cll7, norma
esÍa que tixa o mês de março como data-base pâra coneção dos valores estabelecidos na

referida tabela.
Parágrafo Segundo - PaÍa efelivâção da atualização do valor contrâlual previsto no
parágrafo antecedente. dispensa-se a celebraçào de aditamento, podendo a mesmo scr
regrstrado por srmples apostila, na forma do art. 65, § 80, da Lei n" 8ó66193.

Prrágrafo Terceiro - Os honorários advocaticios contratuais não se conÍundcm conl os
honorános advocaticios sucumbencrais Íixados pela autoridade judiciána ou decorrente da

ativida.le administrativa, sendo que estes honorários sucumbenciais serão integralmente
ÍeveÍtidos em favor do CONTRATADo, nos tÊrmos do artigo 22 e seguintes, da t,ei n''
8.90ó/94 (Estatuto da OAB) e arl. 85 do Código de Processo Civil.
CI,ATIST!L.{ TERCEIRA - DO PAGAMENTO
O vencimento dos honorários mensais se dará até o 5" (decimo) dias do mês subscquente à
prcstação do serviço objeto deste contralo, cujo pagamento se dani çxrr meio de cródito ern

conta coÍrente do CONTRATADO ou cheque nominal ao mesmo. podendo, ainda. ser
emitido boleto bancáno, sem aceile, em nome do CONTRATANTE, haja vista quc o
vencimento da obrigação possur data pre{eterminada.
Parágrafo Primeiro -Havendo impontualidade no pagamento dos honorários coniratuais,
a paíe CONTRATAITiTE eswi sujeito a muita de mora na razão de dez por ccnlo sobre o
valor do débito, correção monetária pelos indices do IPCA-E e juros de mon de um lxrr
cento por mês em alraso, t\do fro rdlu drc.
Parágrafo Segundo - O CONTRATADO p,oderá suspender a execuçào dos sen,iços. apos
comunicação com no mínimo.{8 (quaÍenta e oito) horas de anlecedência. quando o atraso
no pagamento for supenor a 90 (noventa) dias.
Parágrefo Terceiro - Juntamente com o pagamento mensal, serào reembolsadas as

despesas exúâs realizadas pelo CON'I'RA-IADO. isentas de irnpostos e tributos, dcsrle que
não incluídas no preço pactuado.

cl,Áti§ut.A QITARTA - DAs OBRTGAÇÔIS OO COXTR{TADO
O CONTRATADO obriga-se a.

I - Executar os serviços contratados valendo-sc das melhores técnicas, zelo e etica, com

garaÍÍia e qualidade, atendendo as especificações ou temos de rel'erências. fornecidos pela

Contralante, complementado com a pÍoposla apresentada, e entregá-los totalmente

concluídos.
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V - Cumprir fielmente o pÍesente contrâto, inclusive os prazos de cxecuçâo dos serviços

nos termos acordados. execúandoos sohre sua inteira responsabilidade. apresentando

relatórios de suas atividades, sempre que solicitado pela CONTRÂTANTE.

VI - Reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no lotal ou em parte. os seniços
onde se veriÍicarem vicios. deleitos ou inconeções resultantes da má execução.

Vll - Manter, durante loda a execução do contrato, em compatibilidade com as ohrigações

assumidas. todas as condições de habilitaçào e qualificação exigidas na licitaçào.

VIII - Responsabilizar-se pelos danos causados a CONTRATANTE ou a tercr:rros

decorrente de sua culpa ou dolo, na execução do contrato, nâo excluindo ou reduzindo cssa

responsabilidade à frscalizaçõo ou acompanhamento etêtuado pela CONTRATANTE.

lX - Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do fomecimento de mão

de obra, transportes, locomoção, alimcntação, hospedagem e estadia de pessoal. pagamentos

de seguros, tributos, encargos, impostos, l,axas e demais obrigaçôes vinculadas à legislaçào

tribuúria, trabalhista e prevrdenciária.

X - A regra do item antecedente nào é aplicável quando o CONTRATADO !'xecutâr
serviços fora de domicilio CONTRATADO ou da sede do CONTRATANTII, mas no

interessc do CONTRATANTE, ocasião em que o CONTRATANTE arcará com todas as

despesas necessárias ao cumpÍimento da tareÍà empreendida, nos terÍnos da Tabela de

Ilononirios da OAB/TO.

CI,ÁUSTILA QI,INTÀ - DAS OBRIGAÇÕf,,s DO cOxTRATÂNTf
O CONTRATANTE obriga-se a:

I - Providenciar os pagamentos devidos ao CONTRATADO. nos prazos eslipulados, e

de acordo com as Notas Fiscais/Faturas emitidas e atestados a pÍestação dos serviços

pelo responúvel pela fiscalização.

II -Fiscalízar e acompanhaÍ a prestação dos serviços, por intermedio de sen,idor
designado especialmente para este fim.

III - Comunicar ao CONTRATADO, através do executor designado, toda
quaisquer inegulandades ocoÍÍidas na pÍestação dos serviços e exigir as devi

providências que demandern do CONTRATADO.

H

s
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lV - Realizar os serviços contratado nas dependências de sua sede ou filials. valcndo-sc

de seus própnos equrpamentos e insumos (computadores, malenais de expediente etc..1, os

quais não sâo de integml responsabilidade do CONTRA-I'ADO.

fV - Designar o responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçâo da prestação

serviços.
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V - Atestar a execução da prestação dos serviços efetivamenle realizada e conlbrme as

especificações tecnicas dos serviços.

VI - Fomecer ao CONTRATADO os elementos necessários à del'esa dc seus

direitos, sejam documentos. pÍocuaçôes, ceíidões etc., sempre quc se tizer
necessário e assim que lhes for solicitado.

VII - Arcar com todas as despesas e custas necessánas ao Íiel desempenho do

contrato e dele decorrentes.

cLÁtrsLL^ s[-xTA - D..\ YIGÊ:{(]t.{ DO C()NTRÂ',t O

O presente contrato te.á vigência até o . de . _ . __ _ de _-_, contados a partir de .

de _ de _, podendo, a criténo das paÍtes, sêr prorrogado ate o limile de sessenta

mese§. nos termos do art. 57, inc. ll, da l,ei 8.666i93.
Parígrafo Únlco - Para efeitos deste contrato:

I - considera-se:

a) ano o periodo de doze meses contâdo do dia do inicio ao dia e mês correslrcndenles

do ano seguinte:

b) mês o período de tempo contado do dia do início ao dia correspondente do mês

seguinte;

[I - quando no ano ou mês do vencimento nào houver o dia corÍespondente ao do rnicio
do prazo, este Íiídará no primeiro dia subsequente.

m - para fins de propotcionalidade e individualização em dias:

a) ano corresponde ao intenegno de trezentos e sess€nta e cinco dias;

b) mês corresponde ao interregno de trinta dias;

c) s€mana coÍesponde ao interrcgno de sete días

cr,Áusule súTtMA - Ix)s AcRríscrMos E IrAs supREssôEs

O CONTRATADO se obriga a acr,ítzÍ os acréscimos ou supressões até o limite dc 25c'o

(vinte e cinco por ceÍrto) do valor atualizado de cada item do contrato.
CLAU§ULA OTTAVA - DA DESPESA

Os recursos orçamentários previstos e destínados À cobertura das despesas ob.leto de
contrato sairão por conla do:

I - Programa de Trabalho:

II - Elemento dc Despesa:

RIN x
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Paragrafo Primeiro - A fiscalizaçâo ou acompanhamento da execução deste contralo ssni
reâlizada pela Adminrstraçâo lvlunicipal atraves do corresgrndenrc Fiscal de Contrato, o tluc
nâo exclui nem reduz a responsabilidade do CON'I'RATAD0, nos termos da legislaçào
rsfeÍenle às hcrlações e conlrâtos administrativos.

Paragrafo Segundo - O Fiscal do presenle contrato seú fbrmalmente designado pelo
CONTRATANTE, competindo-lhe o acompanhamento c fiscalização do conlrato,
respondendo pelas açôes e omissões que vierem sujeitar a Administração Pública a prguizos
e danos, diÍetos e indiretos.

Paregrafo Terceiro - Dentre as atribuições do Fisr:al do Contrato, entÍe outÍas dccorrenles
da Í'unção, destacam-se as seguintes:

I - acompanhar e fiscalizar a cxecução dos contratos;

II - registrar nos autos do processo administratrvo, quando observar irregularidades na

execução do senigo, por meio d€ instrumento hábil (laudo dc inspeçà<l- relatónos de

acompaúâmenlo e recebimento, parecer tccnico. memorando etc. ). adotando as

providências necessárias âo seu coÍreto cumpnmento ern conformidade com os

crrterios de qualidade, rendimenlo, economicidade e eficiência, enlre outros prevlstos

no inslrumento convocatório. contÍato ei ou proposta,

lll - acompanhar os pmzos de vigêncra dos contratos, indicando a necessrdade de

pronogações, acréscimos e supressões;

V -conferir se o material entregue atende inregralmente à especificaçâo contida no

instÍumentô convocatório, contrato dou pÍoFosta, inclusive em relação às unidades

e ris quantidades que Í'oram entregues, podendo, caso necess:irio. solicitar

tecnico dos usuários dos materiais paÍa a compÍovação da regularidade do obj

entÍegue;

vt- conferir se o serviço reaftzado atende lntegÍalmente à especiÍiÇação conlt

no instrumento coÍrvocatório, conlftrto e/ou pÍoposta, podendo, caso necessári

0UA0RÀ2OlNORIL C0NJUNÍ00J,L0IESIE2 rCEP:77.001-132 iPALI4AS/T0 tl-0NÉ:{6J}52129601 I www'0ABT0 ORG'tsR
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Cabe ao CON'IRATANTE, a seu criterio e através de seus servrdores ou de çressoas
previamente designadas, exercer a Íiscalização de rcdas as fases de cxccuçâo do presentc
contrato, sem prejuízo das ressalvas contidas nas disposições legars e normativâs quc Íegem
a advocacia, sendo obrigaçâo do CONTRATADO fiscalizar seus empregados. parceiros e

prôpostos.

IV - solicitar ao CONTRATADO e aos órgâos competenles da Administração

Municipal, tempestivâmente, todas as inÍbrmaçôes, documentos ou providências

necessárias à boa execuçâo do contratol
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solicitar parecer tecnico dos usúrios dos sen'iços e dos setores competentes para a

comprovaçào da regularidadc do sen'iço executado;

Vll - proceder a verificação de todas as condições pré-estabelecidas pelos órgàos

competentcs da Administraçâo Municipal. dcvendo rejeilar, no todo ou cm pírÍte o

fomecimento em desaçordo com as mesmas. documenlando as oconências nos autos

da contratação:

VIII - requerer aos ôrgãos competentes da Administração Municipal e ao Ordcnador

da Despesa quc determine ao contraÍado, as providências para correção dc cventuais

falhas ou det'eitos obsen'ados:

IX - emitrr, nos autos da contratação, laudo de inspeçâo, relatónos de

acompanhanrenlo e recebimenlo, parccer t9§nico. memorando etc. inlormando aos

órgãos competentes da Adminrstração Municipal e ao Ordenador da l)espesa as

ocorrências obseruadas nâ entrega do material e na execução do serv'iço.

X - solicitar aos selores compctentes, quando não o fizer pessoalmente. que lome âs

medidas necessárias à comunicação ao contratado para a promoçâo da reparação,

coneção, substituição ou a cnlrega imediata do objeto contratado, com a Íixação de

prazos, na tentaliva de se dc se evitar o processo adminislrativo putuli\ o.

XII - nos casos de acréscimos e suprcssões as sol,citâções devem ser expedrdas em.

no máximo, 90 (novcnta) dias para a realização da alteraçào contratual.

XÍtl - vcrificar se o contrâto fi rmado continua sendo necessário aos Íins públrcos.

manifestando-se , imediatamente, em ca-so de desnecessrda&; e

XIV - acompanhar os andamentos das solicitaçõês de contratações

CLÁIISULA DÉCIMA - DAS sANÇÔEs ADMINISTRATIVAS

Alem do direito ao ressaÍcimenlo por eventuais perdas e danos causados pelo
CONTRATADO, por descumprir compromissos contratuais definidos neste lnslrumcnto
decorÍentes de atos que. no exercício profissional, praticar com dolo ou culpa, podeÍào ser-

lhe impostas as seguintes penâlidades previstas na Lei n'8ó6ó/93, quais sejam:

l - Advenência.

II - Suspensão e impedimenio do direito de licitar e contrataÍ com o Admi
Municipal CON'f RA'l"ANlE;

OUADRA 20I NORTE, CONJUNTO 0J. L0TES I E 2 I CEP: 7.001"132 r PA|-i4AS/ÍO t FONE: (63)3212.9601 I WWW.OAEIO ORtl'BR

f*-t

Xl - nos casos de pronogações, as solicitações dcvem ser expedidas em, n<l

máximo, 90 (noventa) dias do termino do contrato.
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IV - llagamento de multa de ate 57o sobrc o valor da parcela em atraso

Paragrafo Primeiro * A penalidade consistente me multa pode ser aplrcada.
cumulativamente, com uma das demais sanções. obsenada a gravidade na intiaçâo

A inexecuçâo total ou parcial deste contrato pôÍ parte do CONTRATADO assegurará ao
CONTRATANTE o direito de rescisão nos termos do art.77 da Lei 8.óó6i93. bcm como
nos casos citados nos artigos 78 e 79 do mesmo diploma legal, sempre mediante notificaçâo.
asseguÍado o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Primeiro - Ocorrendo rescisão âdministrâtiva do presente contrâlo, às partcs
serâo asseguÍados os direitos previsÍos no aíigo 79 § 2'da Lei n" 8.6óó193.

H

Perágrafo Scgundo - O CONTRATANTE rescindiú o contrato automática e

independentemente de aviso ou notificâção ludicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

concordata, tàlência ou instalação de insolvênoia civrl do CONTRATADO; ou de dissolução
de sociedade.

Parágrefo Terceiro - No caso de rompimento unilateral sem justa cousa. a

CONTRATANTE é obrigada a pagêÍ, à CONTRÁTADA, por interro a retnbuição vencida
(honorários advocaticios contratuais), com cominagões legais e contratuais, e por metade a

que lhe tocaria de então ao termo íinal do contrato, conforme art. ó03 do Código Civil.

P{rágrrfo Qurrto - A exlnção do presente contÍato, qualquer que seja o motivo (unilate
amigável ou pelo escoamento da sua vigência):

0UADRA20l NORTE, cONJUNÍO03. LOTES'l E2 I CEP:7.001-132 I PALÍÀSlT0 IF0NE:(6J)J2129601 I wWw'oABT0 oRG'BR

tll - Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar no caso de reincidência em

falla grave;

Parágrafo Segundo - Antes da aplicaçâo de qualquer sançào será garantido ao
CON|RATADO o contraditório e a ampla deibsa. em processo administrativo.

Parágrafo Terceiro - Os valores das multas deverão ser recolhidos perante a Secretaria
Municipal de Finanças, no prírzo e foÍma estabelecidos pelo CONTR.AT ADO. sendo
cobrada judicialmente caso ocoÍra sua inadimplência, apos inscrição em divida ativa.
podendo o CONTRÂ'I'ANTE eibtuar retenção junto aos créditos que, pon'entura. possua o
CONTRATADO.

Perágrafo Quarto - O CONTRATADO não será punido e nem responde pelos prejuizos
resultantes de caso fortuito ou força maior, ou quando provada a justa causa e impedimento,
ou, ainda, quando não decorrem de atos quc, no exercicio proÍissional. praticar conr dolo ou
culpa.

CLÁTISIJLA DÉCIMA PRIMEIRA_ DA RESCISÂO
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| - não desobnga o CONTRATANTE do pagamento das verbas honoràrias conlratâdas,

nos terrnos e condições aj ustados n€sle instrumenlo,

ll - úo retira, nem oxclui o direito do CONTRATADO de receber o quanto lhc se.ja

devido a titulo de honorários advocaticios sucumbenciais fixados pela autoridadc
judiciária ou decorrente da atividade administrativa, de modo que:

a)estando a causa encerrada, o CONTRATADO terá direito à integralidade relêrida

!erha honorária de sucumMncia;

b) quanlo às causas pêndentes, o CONTRATADO terá direito à parte verha honorárra

de sucumbência calculada proporcionalmente ao serv'iço efetivamente presado

III - impoÍa na consequenle e imediara revogaçâo dos mandatos procuralórios

vinculados e decorrentes deste instrumenlo contratusl, dispensada qualquer

lbrmalidade de cientificação ou a notificação especifica dos mandatárros quanto à

revogaçâo, sendo dever do CONTRATANTE constiluir novo procurador no prazo

de l5 (quinze) dias contados da rescisão, data a partir da qual os mandatános estarão

integralmente desobrigados dos poderes e responsabr dades oriundos da outorga.

Perágrafo Quinto - Nos casos em que o CONTRATANTE solicitar que o CONTRATADO
expeça substabelecimento, sem resen'a de poderes, ou quando, eventualmente, seja
solicitado. por autoridade ou terceiros, ato formal de revogação, o CONTRATADO poderâ

formalizar renüncia dos respectivos mandalos prosuratórios, sendo que. ncm o
substabelecimenlo, nem a renúncia, reÍrrarão ou excluirão os direitos do o CON] RAl ADO
quanto as veôas honorárias contÍatuais e também as sucumtrenciars, vigendo entre os

contraentes, para todos os fins, os direitos e obrigações pactuados neste instrumento,
valendo, com relação ao refendo substabeleclmento e renúncia, os mesmos eÍ'citos jundrcos
da revoga$o.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGI.;ND.{ - DO F.ORO

CúUSIILA DÉCIMÂ TERCEIRA - DA CoNSTITTIIÇÀO Do TER]uO

O presente termo contratual é titulo executivo extrajudicial, na forma do art. 24 da t.ei n"
8.906194 (Estatuto dâ OAB) clc àÍt.781, incs. II, III e XII. do CPC, scndo que as

imporÉncias devidas pela CONTRATANTE poderão ser exigidas atraves de processo de

execução, ficando pactuada a possibilidade de cobrança direta, mediante retenção ou
compensâçâo de créditos, sempre que po§sível.

E por estarem assim justos e conratados, as panes assinam o pÍesente contrato em 03 (três)

vias de igual teoÍ e foÍma, para um só eÍêito, com a presença das testemunhas abarxo.

À

OUADRA 2Ol NORÍE. C0NJUNTO 03, LOÍES 1 Ê 2 I CEP: 7.001-132 IPALHAS/TO IFONE:{63)3212.9601 MWW.OAB IO.ORG.tsR

O foro competenrc para dirimir e resolver qualquer quesüIo relativa à presenle conhato e o
da Comarca de iTO.

i
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A CONSULTA

O DR. CLÀUDIO P,\CHFIC() PII-\I'ES L-\\1.\("HI.\, na gualidadc dc

Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, honrando-

me com o pedido de um parecer iurídico, expôe que:

"O 'art. 25, rEat e inciso II, da Lei a. 8.666/93 afirma que: E inexigível a

licitaçào quando houver inviabiüdade de competição, em especial: (...) lI - para a

contÍataçào de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta lri, de naturcza

singular, com proÍissionais ou empresâs de notória especializaçào, vedada a

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgaçào'.

"Por sua vez, o art. 73, capu e inciso \', do mesmo diploma lcgal drspôc quc:

'.\rt. 1 3. Para os fins desta [ri, considcram-se serviços técrucos profissionais

especializados os trabalhos relativos a: (...) \'- patrocínio ou defesa de causas

judiciais ou administrativas'. Por consegünte, a previsào de inexip;rbilidadc dc

procedimeÍrto licitatório aplica-se aos serviços advocatícios, em virtude dc cles sc

enguadrarem Íu categoria de serviço técnico especializado, cuia singularidadc,

tecnicidade e capacidade exigidas do profissional tornam inviáveis a realizaçào de

üciaçào".

Ácrescenta ainda que a<1uela enddade atua com() assistente do ltecorrcntc

Ântônio Sérgio Baptista -\dvogados ;\ssociados S/C l,tda. no llccurs«r

extraordinário n.ó56.558/SI'], de llelatorta tl> ][inistro l)ias 'l offoü, cuja

repercussào geral fora reconhecida. [']m ral pÍoccss(), é discutido sc hri

configuração de ato de improbidade administrativa nos câsos de contrataçio de

serviços advocadcios por ente público oa modalidade de inexigibilidade.

Rub

51ç
*eL

Com essas consideraçôes, constrlta-me mediante a aprescntaçâo d<

segu.intes quesitos:
{t
^!'

í.,
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1) AhrrdidoÍ ot reqritiht do incin II do art. 25 da lri n'8.666/93. i inexigiwl

pmadimento licitatório para nntratagào dc sentips adwcatiriot pela Àdninutraçào Ptibliu'
dada a iryukrida& da atiuidade e a iatiabiliryçào oblcüw dt onpetiçà0, sendo inapli*iwl a
esptic o diEom ru art. 89 (in totum) do nJàido diplona hgal"

2) Sendo posirtoa a ftÍPorta a0 q,reiitl anÍenzr, há alyna hipónv de aplàaçào do

üEosto ao an. 89 da mesma bi o dt ouha lei, sob a abgaçào da pràÍttu de uto de

inpnbidade admiaistratipa nor (,aJos de rcntrataçào de scniços adwcatiriot por eú púl i"o u
nodalidafu de inexi§bilidade dc ütira9à0.

À resposta aos quesitos da consulta requer consideraçôes doutrinárias sobre

o pÍocesso de licitaçào, assim como sobre nâturczâ da atividade advocadcia.

L O princípio da licitação

1. Na minha atividade jurídica, muitas vezes tenho escrito s<>bre hcrtaÇà,r e

seus problemas,' de sortc c;uc aqui nào ra«r se e ncontrarào pâssâg( rrs de :rlgurrs

desses escritos, () que, se poÍ um lado ó algo já visto, p()r ()utro indo rcvcla elur

nào se está aqui inventando tese parâ o câso concrct<-r, mas aplicando doutrina iá

antcs estabelecida.

2. Ucitaçã0, como se sâbe, é um procedimento admirustrativo dcstinado a

provocaÍ propostas e a escolher proponentes de contratos de execução de obras,

serviços, compars ou de alienações do Poder Público. O princípio da lieitaç:ão

sigoifica gue essas contratações ficam suieitas, como regrâ, ao procedimento de

seleçào de pÍopostâs mais vantaiosas pâra â ;\dministraçào Púbüca. ( -onstitur um

princípio iostrumental de reaüzaçào dos princípios da moralidarle administrariva

e do trâamento isonômico dos eventuais contrâtantes com o Poder Públic«r.

:. É ho;e um princípro consdrucional, m>s precisos termos do art. 37, L\1,

da Constituiçào, in wrbic

" ressahados 0J canos esPectfcados na legiila$o, as obras, senirut, únprai e

alienações scrãl rlrrlratadlt medianle pncetto de licitacão piblira qte arfigt/re igraldade

dc coadiçõu a lodos ot ilncorra ter, com cláuwl$ que e abeleçan obiXatõet de

pagarrr€ntz, mantidat u nndiçõu cletiwt da prEuta, ,r0r temlr da lei, o qxal somente

t Cí, fosc ,\fooso dl Sdvx, C-&'Í, d. l)ir2iro Lo ir t;lon i l'fliu4ln'cd, S:io l'aukr. \lalhcrro:. lllló, pp. 6d:t

684,c €oacetoio Lbtktí al à Cotut ti.,h,9'ed.,Sio Pflrlo, \ lalherros. lít l..l. l)fr. ]iílc lil

ts
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pcmitini as exigin,iat de qmlijmçào ücnim e econômica indiEcnsáueit

cnrrrPlime üo das obrigaçàel' .

".4rí. 2.r. E inexigírel a lidraào qtando honer itúabililo& de ,

etpual:

FEÍ
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4. O art. 37, L\i, como nele se lê, tlberga o principio, ress/uado-ç os tasos

eEerifrudos ru /egitkçã0. (.) rexto é importantc, p()rque, ao nrcsmo tcmp() cm que

Êrma o pnncípio da l-rcimçào, prevô a possibiüdade legal de exccç<)cs, ()r-r s(')a,

LuÍoriz que a legrslaçâo especih<1ue câsos pâÍa os quâis o princípi<-, fica

afastado, como sào as hipóteses de dispensa e de inexigibüdade de licitaçào. Se o

princípio ó constitucional, a exceçào a ele, para ser váhda, tem que ter tambórn

preüsão constitucional. lissa cláusúa exccpcionante é quc dá tundamcnto

consutucional as hip<iteses, previstas em lei (lri 8.óóó, cie 199j). dc ltc'itacào

digensada, de líitoçào diEensàwl e x ,Jc nexz_Ebilidade de bLitttà0.

5. Há ainda a considerar outro ponto relevante, gual seja o da relaçào cntre

princípio e exceçào, em face da norma consutucional. () <1uc se quer dcstacar ó

que tâoto o modelo do princípio como o modelo das exceções sào drsposrçôes

coÍLstituciooais com o mesmo valor iurídico. Se o princípio tem predominàncir

por câracterizâÍ-se como uma opção política íundamentâI, âs exceções nà() se

diminuem de relevância porque se revelam igualmente com() utna opcào política

destacada, precisamente porque, âo retirâr ou permitir que se retire da <irbita d«r

priocípio uma pârcelâ da realidade noÍmâdâ, o consütuintc acab()u p()r tlar a cssrr

pârcela, ou câsos excepcionados ou passíveis de serem excepcionâd()s, um valor

e§peciâlmente destacado.

2. Inexigibitidade de ücitação

ó. ,\s hipóteses de dispensa de licitaçào nào tnrercssam â estc pareccr,

porque a consulta delirnitou scu âmbito à hip<itese do inc. ll do art. 25 da de

Licitaçõcs (Lei 8 óó6, de 21.ó.1993). Oitado dispositivo cs«ttui:

w'_
\2JFls..
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'11 - para a conlratalào dc seruiçot ldmicos enamerados o ar|. I )
aahmia ingrlar, com pmfudonais o eqftMr de notóia etp*:raliiaçà0, aedada a
inexrgbilidade para uniços de pxblicidade e diuulgagã0".

§1o Contidera-* de notíria especialipç'ão o pmfsional ou em?rera $jo .0 Leiil ttl
mmpo de saa espu'ialidade, decomnte de detempenho aflleior, erhdz. *peiêuia,
púbtaç:ões, orgaaiyçà0, apanlltameú0, eqtipe témiu, ou de ovtros reqtisitot

relaciomdos úrn ta! atiaidadu, pemila inJeir qre o se traballto é erre .i.rl c

iadi*atiwhente o mois adeqaado à plena satisJaçào do objelo do ron/raÍ0".

7. .\í se tem que é inexigívcl a ücitaçào quando "houver rnviabrhilade dc

compedçào". Lr cssa invrabiüdatlc sc dá nào apcnas n()s c;rsos inclicatkrs

exprcssamente no dispositivo, guc nâo sào exaustivcrs, pors apcnas cnLlncl.lm

hipóteses especrais, decotrentes da cláusula "em especial" constaote clo caput tkr

artigo. Àí é que se insetem os servrços jurídicos ou de natureza advocaticizr, udos

como especializados por incrsos do art. 13 da Lci I óóó, de 1993, como se verá

com mais vagar adiante.

3. Pecuüaridades dos serviços advocatícios

8. .\ pecuüaridade mais saliente dos scn"iços advocatici«rs é qtrc elcs

assentam no principio da conÍiaoça, que repugnâ o ccrtame licita«iflo, mils essa

confiança que é subietiva sim, mas com singularidades que afastam critérios

purâmente pessoais. Primeiro, porque decorre da natureza vakrrldva d«r obje«r

iurídico que, por se prender, a circunstâncias especiais gue o liga ao ritular, rcvcla

singularidade especíÍica, depois porrlue s pessoâs que precisam de um advogado,

confiam em que o st vai resolver o ren problema.

) Cf. Lici ação e Contaro Ádministrativo, Sâo Paulo. Malheiros, 1q94, p. 43.

9. Bem, cxamincmos ull1 p()uc() essc temâ. ,\ tlucstào íundamcntal âtlncÍrtc

à inexgrbilidadc da hcitaçà(), c()m() obscrva ( -arlos .\ri Sur-rtltlld, ó a tla

determinaçào do objc«r da contratnÇào. -\s caractcrísucas do oblcto c ,.1ue

definern a nabilidade ou nào do ccrtamc,t cla«r, à r,tsta do dispos«r na lcgrslaçàrr

-Y



FEI

JOsÉ ,{F.oN§o DA SILVA
Advogado

PíorÊltor Tllulâr Âpos6nledo cra Faculdadê da Oi.âito da USP

Fls....

Rubrica.... @-

i\'

à) t

o

que regulâmenm o processo liciratóno. .\ lei da licittçào inclui cntrc os S S

técoicos pro6ssionâis os trâbâlhos relativos a Pareceftr, atteinoriar, eonsltorias c

patmcinn ou defesa & rausat jtdiciait ou administratiws (art. 13, II, III c Yl. 'Iirdas

essas hipóteses entÍam no conccito de sen'iÇtts iurídicos ou de sentcos

advocaticios. O patrocínio e a defesa de causas iudiciais ou administrativo, como

se sabe, sào de rr^trtrez^ exclusivamente advocatícios. Pareeens, asressoias e

cnns torias, quando seiam de naturezâ iuridica, se revelam scrviços advocaticios

porque só podem ser prestâdos por advogados.

10. O que diíerencia os obietos iuridicos de outros r>bietos protissionais i'

que os segrndos, como os obietos da medicina, da biologia, da engenharia ctc.,

sào regidos e conhecidos por ciências exâtas, enquânto os primeiros sào regitlos e

conhecidos por umâ ciência cultural, ciência valorativa, crência interprctauva; por

isso, são dialéúcos, conflitivos, pois em toloo de um <-rbiet<-r iuridico há scnrprc

dois ou mais advogados em pelela: um pôe, o outro contrapõe; um aÍÉiumentâ, o

outro contra-argumenta, porque esse obieto é também o obieto de um process<r

que busca a soluçào do conflito de interesse em tomo dele, daí que um advogad<r

pôe, o outnr contrapôe e o iurz compôe, de sortc <1uc os pr«rÍissionais <1uc a

exerce, os advogados, têm uma dimensào para além do compromisso dc

desempenhar bem e corretamente suâ profissào, porque cumpre uma funçào

social e um muaus p:úblico. Porisso escrevi:

",\ advocacia nào é apenas uma profissào, é tambi'm utrt mt h c "urnir
árdua faaga posta a serviço da fustiça". O advogado, servidor ou auxiliar da

Justiça, é um dos elementos da administtaçào democrática da Justiça. Por
isso, sempre mereceu o ódio e a ameaça dos poderosos ... Rem sabem os

ditadores reais ou potenciais <1ue os advogados, como disse ( -rlarnandrci,
sào "as supeÍsensíveis antenas da justiça". E esta está scmprc do lnd<r

conúário de onde se sinur o autoritarismo. Àcresce ainda que a advocacia ó
a única habilitaçào proÍissional quc constiÍui pÍessup()sto esserrcial à

formaçào de um dos P<>detes do }istado: o Poder -tudicrário". 
t

I Cf. José Afonso da Silva. Cutso de Dreito Constitucionol Poririvo. cit.. p. 603. citando Eduardo J. Couture.
Los Mandamientos del Abogudo. Buenos Aiíes. Depalma. 1951. pp. Il e il.

:
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4. Objeto iücitável
RIN x

1 1. Disso tudo, resuha um ol:jcto ücitável, porque: como licitar um tal

objeto? -\ntes de chegar ao oúclco tl:r questào relauva à incxtgibrlidadc tll

licitaçào de sen'iços advocaticios, cabc umir discussio previa sobre I neccsstdadc

de a Àdministraçào Púbhca terceinzar esses serviços mediantc a conrratacrio dc

advogado particular. Há quem entenda gue, tend() a Consdtuicào instituido ir

adncaaa pibüca, mediante a prerisào da .\dvocacia-(ieral ila ['ruào irrrr 1il, c ..las

Procuradorias estaduais e do Distnto Federai (art. 132) para o exercício de sua

representaçào judicial e consultoril iurídrca, ficaram irnpcdidas dc tcrceirizlr scus

sentços advocatícios.

Essa interpretação, contudo, requcr mclhor consideraçào. l')rn prunclÍ()

lugar, porque os \lunicipios nào cstào contemplackls nessa insfitucu rrrrrliz;rçàr r

corrstitucionrl, scm embargo de poderem ter suâs procuradorias, c()m() por cert()

os NÍunicipios das Capitars dos Estados c lIunicípios maiores as têm. )las há

centenâs de.l\{unicípios que nào as têm, porque sequer comportâm mântcÍ

procuradorias jurídicas com() Lrm serviço pcrmanentc tle sua cstl'r.ltrlrâ. l)or rsso,

têm <1ue recorrer à contraçào de urn p«>Frssronal habürado para prestar-lhcs tais

scrviços, <luando as circunstâncies o exigem. l)cmais, a prriprras cnridadcs

federadas que têrn suas procuradorias e consultorias jr,rrídicas, nào raro, sc vccnr

na conungêncra de conrratar advogado para paÍcccres ou paÍa a dctesa dc seus

lnteresses crn juizo.

12. Plra aoâIísâr cssns questõcs, vou mc permitir partir de um câso dc

minha cxperiência pessoal, ocorrido antes da (-onstiruiçào de 1988, mas, nào

obstante isso, ilustra bem a matéria.

.\ Prefeitura \lulicipal de Sào llcrnardo do (.ampo. em Sào Pauhr, foi

condenada a pâgâr vultosa importância âo âut()Í dc uma acào tnovttla cotrrra cla.

C) procutador rnunicipal respons/.rvel pcla defesn da Prcfettur:r lançou no

expedicnte interno da Procuratlc.rnr f uríchca a nota dc que eÍ:r car..,sa p"r.J,.Jn., -i -
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"seria inútil recorrer", o que foi aprovâdo pela chefia do órgào. O

eÍa o,uristâ Tito Costa, ciente disso, contratou o advoÉlâdô Francisco de

Prado, ad exilw, p:rra defender a Irrcfcirura na scgunda instância. ( ) ct.rntratad<r

apelou, íez deíesa t>ral e afinal, consegulu uma reduÇào da ordct.t.t ric iJ0" o da

condenaçào.

-'\contece que o advogad«r do aut<lr <ia causa inpgessou com açào popular

conrra o Prefeito, a Prefeitura e o contratado, alegando ilegalidacie c lesivrdadc da

contrataçào, porque, âÍgumentâva, tendo a sua própria procuradoria juridica, nà<r

era lícito coÍrtratâr advogado particular para fazer o que cebiâ a ela.

-\i, o Preteito contratou o Professor Geraldo ,\taliba para dctênder a

Prefeiora e a clc na açào popular. l)rante diss<"r, () aut()r popular propirs ourra

açào popüar c()ntrâ il Ptcfcirura, o Prcfeito e o Proícss,rr, corlr ()\ nrcsr]l( )s

fundamentos. l)ai é <1ue o Prcfcito contÍatou meus sen'iços para dcíender a ele e

a Prefeitura. Àccitei a contracào porque nào uvc ncniruma dúvida sobrc a sua

legalidade..\o Íinal dâ contestacà(>, riisse gue fica','a aguarclando a açào popular

cootra rrlrm. C) autor popular nào o fez; poupou-me, mas continuou enconüindo

motivos paÍâ oovas ações populares que deíendi e venci a todas.

lj. O caso é cxemplar. l)rimeiro, porque m()stra quc, mcsm() teÍld() a

cnndade sua procuritdoria, pt>dc scr necessário contrârtr advogaci,r particular,

pârâ srrl defesa - a procuradoria sc recusavil a intcrpor rccurso cabívcl. Segundo,

porque mostra a impossibilidadc de fazer licitaçào no criguo I)râz() pâra

interposicào de recutso. Iirt, pois, uln câs{r tipico tlc inexigibilidade tlc hcitacào

poÍ uma citcunstância gcradorir de in',iabilidadc dc compctrcào.

Aí está um fator quc é rípico da adüdade advocatícia: ou seia a angústia dos

prazos (vamos châmâÍ esse fator, sem preocupâção técnica, de pinc$io dd

Pftnêrrcid). Ptincípio este que é incompativel com o princípi<.r da licitacào,

incompatibilidade que torna inviável o pÍocesso licitatório- Flstou atent<-» à

observaçào de que aqui s<i cstamos no camp() do panoiaio e da d4ua de otua:;

ç

F,s $6
* ê-'
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Jildieiai§, reíeridos como serviços récnicos espccializâd()s no inc. v d
fi ll'i\{

fÉi 8.ó66, de 1993. f)e fato, nào preciso insistir no serviço de consultona, por<;ue

quem dá pareceres iurídicos sào iuristâs de notória especializaçào com

inso6smável inexigibüdade de licitaçào nos precisos termos do art.25, inc. II,

daquela lei. tngo, não há necessidar.le de quebrar lanças em favor dc qucstã()

resolvida por decisão expressa da própria lei de liciaçào.

14. Fora, pois, dessa hipótcse de clara e precisa incxigrbilidade dc hcitaçào,

há o extremo de scrviços advocatícios rotineiros, "<iuc nàr> «lemandam maiores

conhecimentos especializados, para o fim da inexigibilitlade dc licitaçào".'Iss,, se

pensaffnos âpenas cm termos dc espccializaçào, mas como ristos acirna hii

outros fatores guc arredam a aplicaçào da licitaçào para a escolha dc ptofissionais

da advocacia. Com bem salientou, ,\lice (lonzalez liorges, Profcssorir 'l irular dr

Direito ,\dministrativo da Faculdade de f)ireito da Lrniversidade (-at<ilica tlc

Salvador:

"Nunca é demars ressaltar e repetiÍ <1ur podc ()c()rrer a twigtüilidade da

licita!'ão de serviç<>s advocatíci<-rs por duas causâs bcm detinidas na legrslrçÀo:
ou poÍque sc trata de serviços {de pnfsionais ot cmpesasl de no«iria
especiaüzaçào, ou porque, em mútos outros cAsos, se configurc rnesmo,
por causâs diversas e potencralmcnre lnimâginávcis por qualgucr lcgslador.
verdadeira ittuiabibdade de ;ompetità0".'

Àté porque, como já mencionado de passagem, o aÍt. 25 da l,ei 8.ó6ó, de

1993,gue enuncia as hipóteses de inviabilidade de competiçào licita«iria, nào é

exaustivo, o que se comprova pelo teor do enunciado tluc c«rnfere a

inexigibilidade , quando inviável a compedçào, "em especial" nos cÍlsos indtcados

nos incisos do dispositivo. Há, portanro, outÍos câsos possíveis de inexigibürJade

de licitaçào por inviabüdade de ct-rmpcticào fora dos eflumc(ados no dtsposittvo.

15.,\lice ()onzalez Rorges, reflctindo sr>bre o evidente antagonismo entre

as noÍÍnas infraconstitucionals, do Estatuto da ().\B e do seu Código dc llltica, e

J Cí.\Lcc (lonzalez Borges, "Lrcrtaçio pare contÍrtlçao d sen'rços proÍisstonars dr advocacra". em fi/).-1. ;li206/116. : _,y'
: CÍ olr. crt. RD.{, 20ó,'117. ' i' ..

@,,-



(,

JosÉ AFoNso D.r SrLv
Advoeâdo

PÍotcôaor Tltulôr Apo!Éntado d. Feculd.do do Ok at(, dâ USp

as da lei geral tle licitaçôes, aprcscnta tiivcrsos fat<>res c ctrcrr

mostÍâm a inúabilidade de compedçào licrtatória dos scn'içr.rs

F I

s

o
l crll s 9uc

adv §'

"() exetcício ético da advocacia não se compadece com a cornpctiçà<r
entÍe seus profissionais, nos molcles das normas de ücitaçào, cuja própna
essência reside iustarnente nr competiçâo. Muito apropriadamente, o
Códtgo de Etrca recomenda, no oferecimento dos serviçôs do advogado,
modcrar,ã0, ditrição e sobriedade (ans. 28 e 29 lan. )9 do NCEI).(

"O art. 34, inc. I\', do Estaruto da Or\8, veda ao advogado anganâr ou
câptâÍ causas, com ou sem a rnteÃ,'ençào de terceinrs. 0 Oódigo tlc l.,dca,
no art. 5.,, estabelece o principio da incompatibilidade do exercício da
advocacia coÍn PmcedimenÍos de mecanüliia1à0, e, no ar. 7", veda o oJendmenlo de

seru@s pmJitiouis Eu inpliqtten, dinta ox indintamentc, inuúaçào 0t taPktio de

dientcla [art. 5' e 39 NCEI

"Enquanto o ârt. 30, inc. lI, da Ler 8.666193, estatui, corno um dos
requisitos de habiütaçào técnica a indicaçào das instalaçôes materiais da
empÍesâ licitante, o ârt.31, § 1", do Códrgo de Ética do.\dvogarJo veda, nos
anúncios do advogado, mençôes ao tamanho, quaüdade e €stÍururâ da sede

proÊssional, por constituírem captação de clientela larts. .)9 a +0 NCfJl.

"Constitú reqüsito de habiüraçào técnica dos mais importantcs, na ki
8.666 /93, a comprovaçào, por meio de atcstados idirneos de orgãos
públicos e privados, d<-» desempenho anterior do licitante cm arn-idudes
semelhantes àquela obictivada na licítaçào (art. 30, § 3"1. () (-ódigt,.le l:ltrc:r

veda, nos rrts. 29, § 4", e 33, I\', a divtlgaçào de üstaçm de cüentes e

patrocínio de demandas anteriores, considerados coÍno caPtacào de dicntes lart.
42,11" \CF-il.

"Se o Estatuto da O-'\B e o Código de Etica vedam a captaçào de
clientela, os procedimentos de mercantüzaçào da profissào c o aviltamento
de valores dos honorários advocacícios (arts. 39 e 41 do Cótligo dc Íitic:r

larts. 2o, IX, 'F, 29, parágrafo riaiv, e 1l , $ ó' NCLI), como conciiiar tars

princípios com a participaçào de advogados, concorrendo c()m outlos

u Obse.ve-se que a aurora cirâ o Côdigo de Etica anterior. supçrado pelo Código de Ltica. bairado pelq i)
R6olução 02,2015. No que int€resse a ests parecer, nào há diferença essencial. Citarei entre colchetes os'../
dispositivos corÍespondentes do /vovo ('ódigo de Etico abÍeviado para NCE. como mostrado no texÍo. i {

Rubrlce..
Jt
8-

Permito-me trânscrever o essencial do texto daquela ilusúe proiessora,

respondendo a questào que antcs elâ mesma pusera, "\Ías licitar como?":
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advogados em umâ licitaçào de mer,l.t prcto, nos moldes do àrt.
R|ltda lei 8.ó66l93?

"Também resulta inúável, pelos mesmos princípios, a participaçào dt:

escÍitórios de advocacia em licitaçôes do tipo melhor técnrca', a <1ual, nos

termos do afi. 46, § 1o, descambn, afinal, para o coteiamenro de prcços.

Obviamente, também a licitaçào de técnica e pregv do art. 46, ! 2", que

combina aqueles dois requisitos.

"O póprio problema do preço dos serviços adv<radcir:s ó outra questào
que ofetece certas peculiaridades.

"Se, como é usual, essc preço constâ de uma parte fixa e dos honorári«rs
da sucumbência, estes últimos sào fixados pelo iulgarlor, ficando f<rra dt:
qualquer preúsào ou negociaçào.

"Por outro lado, como adverte o art. 37 do Códrgo de Etica, é sempre
impreüsível o desenvolvimento posteriot da demanda, devendo-sc ate
prevenir, na fixaçào de honorários, a supeweniência de outrâs medidrrs,

soüciadas ou necessárias, incident'a-rs ou nào, direta ou indireta, clect>rrente
da causa, quc lusti6<1uem posteriores acréscimos lan a8, $ /'\'CEl.

"Outro argumento, que esbarra contra âs normas eticas da protissào, é o
de que os advogados assim contratados nào tcrào muitr: trabalho, porquc
praticamentc estariam apcnas utilizandr.> lômtrünos-padrões pret'íamcnte
preparados. NÍas o art. 34, \', do F.statuto proíbe ao advogado assinar
qualquer trabalho que nào tenha redigido, ou em cuia redaçào nào haia
colaborado".T

16. Maçal Justen Filho também nào encontrou meio satisfat<iri() para a

licitação dc serviços advocatícios. "Todas as fórmulas usualmenre utiüzadas para

licitar serviços dc advocacia sào defeituosas. -\ melhor seria a realizaçào de

coÍlcuÍso". trIas logo, observa: "No entanto, mesm() () c()r'rcuÍs() podcna

conduzir a resultados eqúvocados na medida em que nào se orientasse a avaliar a

aptidào para o exercício concreto da advocacia. Um concurso voltado apcnrs â()

conhecimento teórico produziria resultados inconvementcs".E i )ra, tluando um

'cf. ob. cir., fo,a zo6i 136 e t39.
I Cf. Comen órios à Lei de Licirações e Contratos Àdninislrotivo, P ed.. São Paulo. Dialerica. 2002. p. 2t2.

\g
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especialistâ em licitações da categoria do autor sc esforça denodadamente na

busca de uma forma de üciuçào pârâ os serviços advocatjctos 
" 

,rào àn..rnrrn,

nào há outra conclusào senào a de <.1ue tais sen iços sào regidos por principios c

singularidades incompaúveis com o principio da licitaçào, como, aliás, Ítcou bcm

demonsuado acima com fundamen«r nos textos da Professora .\lice (ionzález

Borges, razào por que Hely Lopes lúeirelles nào teve dúüda em susteotar a

inexigibilidade de ücitaçào paÍa txis seniços, nos teffnos segurntes:

"Cabe ressaltar que a doutrina e a iurisprudência, bem como iulgados rlo"
'fribunais de Contas, têm reconhecido a inviabiüdade de compcnçào para os

serviços iurídicos ou de natureza advocatícia, que se inseÍem, sem dúr,ida,
no rol do art. 13 (incisos I, II e I\'), desde que tais serviços nào sejam

padronizados (como aiuizamento dc milhares de execuções da preuidência
social), mas, âo contrário, tenham natureza singular, ou caracterisúcas
indiúdualizadorâs, e os profissionais prestadores sciam dc no«irirr
especialização. Nâo só existc a irnpossibiüdade iurídica de compcticào de
preço ou de técnica entre ()s semcos juridicos, como tambóm a insrauraciio
de licitaçào contraria as norrnas do pr<iprio Flstatut<> da ( )rdcm dos
Ádvogados e Íespecnvo Código de Euca (ans. 39 e 41 lan. a8,.f ó'\CEl e

Precedentes do Tribunal de Etica 1.062, no Processo E-l .355). .\ssim, nem
meslno () concurso seria viável".n

1 7. J ulgados do Supremo 'l'ribunal liederal já acolheram cssa tloutnna de

inviabüdade da competiçào relativamente aos serviços adv<xaúcios,

independente da notória especializaçào, desde uma velha decisào de relatoria do

I{in. Cados lfíário Veloso, in verbis:

".\crescente-se que â contrâtâçào de advogado dispensa hcitacào, tlado
que a mâtéÍia exige, inclusive, especiaüzaçào, ccrto que se trata dc trabllh<»
intelecrual, impossível dc ser aferido em teÍÍnos de prcço mais [:iuxt-1. \cstr
ünha, o uabalho de um médico r>perador. lmagine-sc a aberrura dc ücitaÇào

paÍâ â contrâtaÇào de um médico cirurgiào para reaüzar dehcada cirr.rrgia

num servidor. I'-sse absurdo somente sena arlmrssível numa s<>ciedade c;uc

nuncâ sâbe conceituar valotes. () mesmo podc ser dito em rclacào to

:q 
Cf. Licitoçõo e CorÍtoto Àdministrolivo, l3'ed.. Sào Paulo, Malheiros. 2002. pp. I l5 e I 16.
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advogado, que tem por missào defendcr interesses do tstado, que tem por
missão a defesa da ret ptb/ica' .t'1

18. \Íars recente é o lulgado de relatoria do \Íin. l'lros Grau:

"Cootrataçào emergencial de advogados face no caos aJtrunistrattvrr
herdado da administraçào municipal sucedicla. (...) .\ hipótese clos autos

nào é de dispensa de licitaçào, eis que nào caracterizado o requisito da

emergência. Caracterizaçào de situaçào na qual há inüabilidade dc
compedção e, logo, inexigibilrdade dc licitaçào. 'Scrviços técnicos

pro6ssionais especiaüzados' sào scrviç<;s que a .\dminrstmcà«r dcvc

cofltrâtar sem ücitaçÀo, escolhendo o contrattdo de acordo, cm Últirna

instância, com o grâu de confiança que ela própria, Àdrrunisuaçào,
deposite na espccialização desse contratado. Nesses casos, o re<luisito <Ja

confiança da Àdminisuaçào em quem descie contratar é subietivo. I)aí <1uc

a realizaçào dc procedimento licitatóno parÂ â contÍatâçào de tais sen'iços

- procedimento regido, entre outros, pelo princÍpio do iulgamen«r
obietivo - é incompatível com a atribuiçào de exercício de subierividade
que o direlto positivo conferc à -\dministraçào parâ a cscoll"ra do'trabalho
esscncial c indiscuovelmente mais adequado à plenn satrsfaçào d() ()b5'I()

do contrato' (cí o § 
'1" do art. 25 da Lei 8.666i1993). () guc a norm;r

extraída do texto legal exige é a notória especializaçào, associada a<r

elemento subietivo confianÇa. Há, no caso concreto, re<1úsitos suÍicientes
pârâ o seu enquâdrâmento em siruaçào na quel nào incide o dever dc
licitar, ou seia, de inexigibilidade dc hcitaçào: os profissionais contratados
possuem notóriâ especiahzacào, comprovada nos autos, além dc
desfrutarem da confiança da .,\dministraçào." (AP 348, rel. mln. fir os

Grau, iulgamento em l5-i2-2006, Plenário, DJ de 3-8-2N t- .';

Obsen c-sc que o elemento básico tlue fundamenta a dccisào de

inexigrbüdade de licitaçào no acórdào é o grau dc conÍiirnça: "sàri sen"ic'os rlue it

Àdmimstraçào deve contratar sem ücitaclio, escolhendo <l contratado dc rcorckr,

em ütima instância, com o grau dc contiança <1ue ela própria, ,\dministraçào,

deposite na cspcciahzaçào clessc contratatlo".

Isso §ca mais claro ainda se lermos «.rs funtlamentos em que o trlin. linrs

Grau assentou sua decisâo. Ele recorreu a pâssa[Fns de sua obra doutrinária

ro Recurso de Habeas Corpus n. 72.83O'E-RO. R€lâtor Min. Carlos Mário Veloso, 2' Turma do STF, j. d9 i 
1

24.10.95, em Alice ConzÀlez BoÍges. ob. cir., RDA 206 l40. E em Hely Lop€s Meirelles, ob. cir.. p. I ló. no{a "ú16. ç-

l2
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sobrc a matéria. Diz ele, citando sua obra: "Entendo, nào obstante, que §'

tócnicos protissionais especiaüzados' sào scn'iços que a -\dmrnistracào tleve

contmtrr sem licitaçào, escolhcntlo o c()ntratird() dc acordo, em últirna rnstància,

com o grau dc cotrÍiança que ela própria, -\dministraçào, depositc na

especialização desse contratndo. E isso, exatamcntc isso, o quc drz o direi«r

positivo, como adi;rntc demonst rarci.

"\rale dizer: flesses câsos, o requisito da confiança da -\dmrnistraçàr.r crn
quem deseie contÍâtaÍ é subietivo, logo, a reaüzaçào de procedimentt'r
ücitatório para contratâção de tais serviços - procedimento regidr-», entre

outros, pelo princípio do iulgamento obiedvo - é incompatível com a

atribúção de exercício de subietividade que o <jireito positivo conícrc à

Àdministraçâo para a escolha do 'trabalho essencial e indiscutjvelmente
mais adequado à plena satisfaçào do obieto do contrato (cf. o § 1" do art. 25
da Lei 8.óó6193)".11

Âo propósito, é importante () v()to da }Íin. Cármen I.úcir, cm npoio ao
Relator, mâs com clareza sobre a inexigibilidade de licitaçào de sen'iços
advocatícios, como se vê desse trecho do voto:

"No caso de contrataçào de advogado, tal como iustificado, rnotrvado,
ocorreria realmente a situaçào prevista de inexgibihdade <ie licitacào, pors
nào há, como disse o NÍinistro E,ros Grau, condições de obfctivamcrrte
cumprir-se o art. 3o da Lci n. 8.666/93. Um dos priocípio da licuaçào,
postos pelo âÍt, 3" é exetâmente o do lulgamento obietivo. Nào há como
dar iulgamento obietivo entÍe dois ou mais advogados. De toda sorre, coÍn()
veriÍicar sc um é melhor do clue o outro? Cada pessoa advoga de um jei«r.

Nào há como obletivar isso. Iisse é o ripico cAs(), c()mo mer)cr()nou ()

t\Íinistro Eros Grau, de hexigrbilidade de ücitaçào - anigo 25 c.c. artigo
't3".

5, Resposta aos quesitos da consulta

19. ,\ ústa, pois, do exposto com base na d()utnna c em julgados do

Supremo Tribunal liedcral, rcspondo aos qucsitos da consulta do seguinte mr)d():

Âo 1o quesito

Sirl, PorJ í uuxigivel pmcedinenlo licitaltiio Para .vúralatào de rniios rdtoútlllo.r
pela -Administral'ào Públiru, dada a singulaidude da anvidade e a ilúabi/iryào olrytiru lc j

JosÉ AFoNso Drt Srr-v.r
Âdvo€âdo

Prôte3§o. Tlt lâr ApoaoÍtl.cro .tit F.cutdâdê ds Dtretio dâ USP

tt Cf. Liciraçd<t e C'onn'ao Áduinistutivo, São Paulo. Malheiro. 1905. pp. 5J ó5 e 70
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JosÉ AFoNso DÁ. SrLv.{
Advogaclo

Profô.3o. Tltuhr Apor.ÍlLóo dã Fâc.rldâd6 dc Dl..tto dâ USF

anpeliçã0. Ftndaaento erld rerPl§ta aa det*ão do Min. Erot Cra* e n0 oto da líJn.

Cámten Lúda, Íratscritor adma, ntputiumette: a) 'Entendo, não obslaúe, qae \eniçot
tíctieo: pnftsionais esp«ialiryulos' sào sruicot qu a Adninittraçào dew tontraÍar sert

licitaçã0, ucolberdo o cot ralado de acordo, em úbima inttântia, clm 0 gras de confarya que

êla PntPriz, Adttittistracão, deposih aa espcdaliiafio detse contratado": b) 'Não há nmo dar
jtlgancato objctin cntn doit ou nafu adwgedw. Dc toda sorte, como oeifur .çe tm i melbor

do que o outro? Cada pessoa adwga de an jeito. Xão há cono objetitar itso. Esse é o típuo

Lalo, Loml merrdonou o Miniúr Emt Gray, de itei§bi/idade de li,itaç:ã0".

Âo 2o quceio

Nã0, à y*ta da nEosta anhrior, úo há hipótuc de aplieaçào do diEotto no an. 89 da

Lti 8.666/199t nm da lei de inprobidadt administratiu, Pois a natratalão dc adwgado,

m caso, está ja*ifcada, motiuada, plrquc a.:1na a inaçào pre»ista de ineigibilidade de

Ititagà0, pois aão há, romo dise o lçíinistm Ems Grau nadições dc objetiwmeúe umPir-se
o att 3" dal-.ei n.8.666/9r.

E o meu parecer, s. m. i

Sào Paulo, '10 de o de 201ó.
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